
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 038/2025 
REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº: 56.920/2025
ID CidadES: 2025.016E0700001.01.0033 

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES, através da Secretaria Municipal de Administração –

SEMAD torna público, para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora abaixo indicados, será

realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, através da Plataforma

Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal  de Segurança e Trânsito, objetivando a  Aquisição de materiais de sinalização semafórica para o

município de Cachoeiro de Itapemirim/ES, mediante o Sistema de Registro de Preços, com ampla participação,

conforme condições estabelecidas neste Edital e anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os

efeitos.

O procedimento licitatório será realizado pelo(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Michelle Oliveira Massena e equipe

de apoio, devidamente designados através do Decreto Municipal nº 34.951/2025 e obedecerá integralmente às

disposições  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  Decreto  Municipal  nº  33.880/2024, Decreto  Municipal  nº

33.693/2024, Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal/arts. 337-E a 337-P), Leis Complementares nº 123/2006 e

nº 147/2014, subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital. 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

Início do acolhimento das propostas Dia 03/10/2025 às 14h

Limite p/ recebimento de propostas Dia 17/10/2025 às 12h59min

Abertura da sessão pública Dia 17/10/2025 às 13h

1. DO OBJETO E VALOR

1.1. O objeto da presente licitação é a  aquisição de materiais de sinalização semafórica para o município de

Cachoeiro de Itapemirim/ES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2. O Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito.

1.3.  As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta das respectivas

dotações orçamentárias dos órgãos que da Ata se utilizarem e estão especificadas no Termo de Referência e

estarão também no tempo da ordem de emissão da Autorização de Fornecimento ou Contrato.

1.4. O valor global máximo para o(s) item(ns)/lote(s) é(são) o(s) previsto(s) no Anexo II – MODELO DE PROPOSTA

COMERCIAL.



1.5. A licitação será dividida em lotes/itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos lotes/itens forem de seu interesse.

1.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto.

2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

2.1.  Os  licitantes  deverão  ser  previamente  credenciados  perante  o  sistema,  por  intermédio  do  sítio

www.portaldecompraspublicas.com.br, para obtenção do acesso ao sistema eletrônico de licitação.

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao

sistema eletrônico, identificado pelo status “com certificado”.

2.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando

canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o provedor do sistema.

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema,

para imediato bloqueio de acesso.

2.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.6.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão

eletrônico.

2.7. As dúvidas deverão ser sanadas com o suporte técnico do Portal de Compras Públicas através dos telefones

3003-5455 | 0800 730 5455.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  internet,  mediante  condições  de

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor

integrante do quadro funcional deste Município, denominado Pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Portal de Compras Públicas", constante da

página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.2.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  do  ramo  de  atividades  relacionadas  ao  objeto  que

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e Anexos.

3.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico até sua efetiva homologação, ficando

responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  atos  ou

mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema ou de sua desconexão.



3.4. A participação nesta licitação implica no acatamento das seguintes condições:

3.4.1. O objeto ofertado deverá atender as especificações constantes deste Edital e seus Anexos;

3.4.2.  Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis,  ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-

financeiro;

3.4.3.  Concordância quanto às condições e exigências estipuladas na presente licitação, inclusive, as condições

constantes deste edital e seus anexos, caso não tenha impugnado oportunamente, naquilo que discordar;

3.4.4.  Nos  preços  ofertados  estarão  inclusas  todas  as  despesas,  de  qualquer  natureza,  incidentes  sobre  a

execução do objeto desta licitação.

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante,  excluída a responsabilidade do provedor  do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no

item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

3.6.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da

habilitação.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  quando o

certame encontrar-se nos limites previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme estabelece o

art. 4º da Lei Federal n° 14.133/2021.

3.7.1. Para fins deste edital, a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte serão identificadas, doravante,

simplesmente como “ME ou EPP”.

3.7.2. A obtenção do benefício fica limitada às ME’s/EPP’s que, no ano-calendário de realização desta licitação,

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento.

3.8. Será concedido tratamento favorecido, ainda, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da

Lei  nº  14.133/2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto

n.º 8.538/2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:

3.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.9.2. Autor  do anteprojeto,  do projeto básico ou do projeto executivo,  pessoa física ou jurídica,  quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;



3.9.3.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.9.4.1. A vedação de que trata o item acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

3.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.9.6. Empresa controladora, controlada ou coligada, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

3.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação

trabalhista;

3.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do

órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

3.10.1. O  impedimento  de  que  trata  o  item  acima  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em

substituição a  outra  pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a  efetividade da sanção a  ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.11.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão

ou entidade.

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.



3.13.  O disposto no item 3.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto

executivo, nos demais regimes de execução.

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na  aplicação  da Lei  nº

14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)

dias úteis antes da data da abertura do certame.

4.2. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  deverão  ser  realizados  por  forma  eletrônica,  mediante

documento  formalizado  e  apresentado  no  endereço  eletrônico  do  provedor  do  sistema

www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.3.  A resposta  à  impugnação ou ao pedido de esclarecimento será  divulgado no sítio eletrônico oficial  da

Administração  www.cachoeiro.es.gov.br  e  no  endereço  eletrônico  do  provedor  do  sistema

www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente

de contratação, nos autos do processo de licitação.

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.6. É  vedada à licitante a utilização de impugnação sem qualquer fundamento ou de natureza meramente

protelatória  ou  que  vise  tumultuar  o  procedimento  licitatório.  Identificado  tal  comportamento,  poderá  ao

pregoeiro ou, se for o caso, a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

4.7. As impugnações interpostas fora do prazo legal não serão conhecidas.

5. DO CADASTRO NO SISTEMA

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta comercial, conforme

o critério de julgamento adotado neste Edital,  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

5.1.1.  Caso  a  fase  de  habilitação  anteceda  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances,  os  licitantes

encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os  documentos  de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

5.1.2. O encaminhamento da documentação pressupõe o pleno conhecimento e aceitação de todas as regras do

certame, assumindo o PROPONENTE o compromisso de cumprir o objeto em quantidade e qualidade adequadas

à perfeita execução contratual.



5.2. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará em campo próprio do sistema eletrônico,

relativo às seguintes declarações:

5.2.1.  O fornecedor enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

declarará que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do

art.  4º,  da  Lei  n.º  14.133/2021,  quando  o  certame  se  encontrar  nos  limites  previstos no  art.  3º  da  Lei

Complementar nº 123/2006, conforme estabelece o art. 4º da Lei Federal n° 14.133/2021.

5.2.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de ME’s ou EPP’s, a assinalação do campo “não” impedirá o

prosseguimento no certame, para aqueles itens;

5.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para ME’s ou EPP’s, a assinalação do campo “não”

apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei

Complementar nº 123/2006, mesmo que ME ou EPP ou sociedade cooperativa.

5.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.2.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

5.2.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

5.2.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7°,  XXXIII,  da

Constituição;

5.2.6.  Que não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando trabalho  degradante  ou  forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.2.7.  Que os serviços são prestados por empresa que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,  os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.



5.7.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. Para a elaboração da proposta comercial, deverão ser considerados os preços estabelecidos como máximos

no edital, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

5.8.1.  Os licitantes, sob risco de responderem por superfaturamento, tem a obrigação de oferecer preços que

reflitam os paradigmas de mercado, ainda que os valores fixados pela Administração no orçamento-base do

certame se situem além daquele patamar.

5.9. Da proposta de preços no sistema:

5.9.1.  A  proposta  de  preços,  contemplando  o  valor  de  cada  lote,  deverá  ser  encaminhada  em  formulário

eletrônico  específico,  no  site www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme  datas  e  horários  limites

estabelecidos neste edital.

5.9.2. A proposta e os lances formulados pelo licitante, através do Sistema Eletrônico, deverão indicar o PREÇO

GLOBAL DO LOTE, expresso em Real (R$), com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula.

5.9.3.  Tratando-se de licitação em lote, deverão ser observados os preços unitários máximos como critério de

aceitabilidade, quando couber.

5.9.4.  A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contida, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando

requerido, sua substituição.

5.9.5.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo quando  do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às

seguintes regras:

5.9.5.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.9.5.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,

e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9.6.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.6.1.  Valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando  adotado  o  critério  de

julgamento por menor preço; e

5.9.6.2. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.9.5 possuirá caráter sigiloso para os demais

fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.10.  O prazo de validade da proposta não será inferior a  120 (cento e vinte) dias,  a contar da data de sua

apresentação.



5.11. No caso de propostas com valores iguais, não ocorrendo lances e após observadas todas as exigências

estabelecidas para o tratamento diferenciado das ME’s  e EPP’s,  quando o certame se encontrar nos limites

previstos no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  conforme  estabelece  o  art.  4º  da  Lei  Federal  n°

14.133/2021, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A partir data e horário indicados neste Edital, ao pregoeiro realizará a abertura e posterior julgamento das

propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados.

6.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

6.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  sempre de valor inferior  ou percentual  de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser na proporção de

1,00% (um por cento).

6.6.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir, ou solicitar ao agente de contratação a exclusão do seu último

lance  ofertado,  no  intervalo  de  15  (quinze)  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance

inconsistente ou inexequível.

6.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.8. No presente certame será adotado o modo de disputa “aberto”, e os licitantes apresentarão lances públicos

e sucessivos, com prorrogações.

6.8.1.  A etapa de lances  da sessão pública terá duração de 10 (dez)  minutos  e,  após isso,  será  prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)  minutos do período de

duração da sessão pública.



6.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de

lances intermediários.

6.8.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.8.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo menos 5% (cinco por cento),  ao pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.8.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances

intermediários.

6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11.  No caso  de  desconexão  com ao  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  certame,  o  sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.12. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos para o órgão ou a

entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sistema.

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.13.1. Nessas condições, as propostas de ME’s/EPP’s que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, quando o

certame se encontrar nos limites previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme estabelece o

art. 4º da Lei Federal n° 14.133/2021.

6.13.2.  A melhor classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.13.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por  cento),  na  ordem  de classificação,  para  o  exercício  do  mesmo direito,  no  prazo  estabelecido  no

subitem anterior.

6.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s/EPP’s que se encontrem nos intervalos

estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique aquela  que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.



6.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.14.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.14.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

6.14.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.14.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

6.14.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

6.14.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

6.14.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública

municipal;

6.14.2.2. Empresas brasileiras;

6.14.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.14.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, ao pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.15.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida,  quando o  primeiro  colocado,  mesmo após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.15.3. O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado  aos  autos  do  processo

licitatório.

6.15.4. Ao pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao último lance

ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos habilitatórios exigidos neste Edital.

6.15.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido  neste  Edital,  a  partir  de  solicitação

fundamentada pelo licitante.

6.16. Após a negociação do preço, ao pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.17. Na  hipótese  de  ocorrência  de  desistência  injustificada  de  proposta,  ao  pregoeiro  autuará  processo

administrativo para apenação da licitante convocada, já que tal prática se consubstancia em ato ilegal, previsto

no rol do art. 155, VI, da Lei nº 14.133/2021.



7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, ao pregoeiro verificará se o licitante mais bem classificado atende às

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

• SICAF;

• Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas  -  CEIS,  mantido pela Controladoria-Geral  da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

• Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7.1.2.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de  condição  de

participação.

7.2. Será desclassificada a proposta comercial que:

a) não atender às exigências estabelecidas neste edital e seus anexos ou em diligência;

b) contiver vícios insanáveis;

c) não se referir à integralidade do objeto;

d) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

e) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentar irregularidade, omissão ou defeito que dificulte o seu julgamento; e

g) possuir valor unitário e/ou global superior aos estabelecidos com máximos no anexo II deste edital.

7.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, a Administração poderá realizar diligências

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

7.2.2. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

    • que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

    • inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

           
7.3. Ao pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que

não afetem o seu conteúdo.

7.4.  Caso o  Termo de Referência  exija  a  apresentação de amostra/prova de conceito,  o  licitante  mais  bem

classificado deverá apresentá-la, nas condições estabelecidas pela Secretaria requisitante. No caso de não haver

entrega  da  amostra,  ocorrer  atraso  na  entrega  ou  amostra  fora  das  especificações  previstas,  bem  como a

ausência  ou  reprovação  na  prova,  sem  justificativa  aceita  pelo  pregoeiro,  a  proposta  do  licitante  será

desclassificada.

7.4.1. Será divulgado, no sistema, o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras/

prova de conceito, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.4.1.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio eletrônico.



7.5. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências editalícias, ao

pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência,

quando houver, estabelecido para as ME's/EPP’s, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, e

assim sucessivamente,  até a apuração de uma proposta que atenda a todas as  exigências,  quando então o

licitante será declarado vencedor.

7.5.1. Na hipótese de nenhuma ME/EPP exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a

empresa  não  enquadrada  como  tal  que  apresentou  a  melhor  proposta  permanece  na  posição  de  melhor

classificada, e se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco

por cento),  ao pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital  de

licitação, para a definição das demais colocações.

8. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  ao  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor

classificado  para  encaminhar,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  a  proposta  adequada  ao  último  lance

ofertado e os documentos habilitatórios, no prazo máximo de 02 (duas) horas, prorrogáveis.

8.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do arrematante, exceto quando a fase de habilitação

anteceder as fases referidas no art. 8º do Decreto Municipal 33.880/2024, observado, nesta hipótese, o disposto

no §2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.2. A prorrogação de que tratam os itens acima poderão ocorrer nas seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio

dos documentos exigidos no edital.

8.2. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada pelas seguintes formas: 

a) em original (devidamente assinada e escaneada);

b) por certificação digital; ou

c) por cópia simples quando a confirmação do seu teor puder ser feita pela Administração junto aos órgãos

públicos emitentes, via “Internet”.

8.3. A  proposta comercial  deverá ser redigida em idioma nacional, preferencialmente em papel timbrado da

licitante por meio informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita

observância às especificações contidas neste edital, assinada a última folha pelo seu titular ou representante

legal da licitante, devidamente identificado.

8.3.1. O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR O MODELO DE PROPOSTA APRESENTADO COMO ANEXO II A ESTE

EDITAL.

8.4. A proposta deverá ser preenchida contendo as especificações claras e detalhadas do objeto ofertado, marca

e/ou fabricante, valor unitário, valor total do lote ofertado e valor global da proposta,  no que couber, em reais/

porcentagem, e por extenso.



8.4.1. A proposta deverá ser válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação.

8.4.2. A proposta escrita deverá indicar o PREÇO GLOBAL DO LOTE, expresso em Real (R$), com no máximo 2

(duas) casas decimais após a vírgula.

8.4.3.  Havendo discordância entre os preços unitários, e o preço total da proposta, prevalecerão os primeiros,

sendo que a Equipe deverá refazer os cálculos de modo a obter o preço real proposto.

8.5.  O preço proposto deverá contemplar  todos os custos diretos e indiretos porventura decorrentes ou de

qualquer outra forma relacionados com o objeto da presente licitação, tais como impostos, taxas, transportes,

fretes,  seguros,  contribuições  e  obrigações  sociais,  trabalhistas  e  previdenciárias,  serviços  e  materiais

necessários, encargos de qualquer natureza.

8.5.1. Quaisquer tributos, custos ou despesas, de qualquer natureza, omitidos da proposta ou incorretamente

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou a

qualquer título, devendo o objeto ser entregue ao Município sem ônus adicional.

8.6. É facultado ao Pregoeiro realizar diligências, a fim de complementar informações acerca dos documentos já

apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da  abertura  do

certame ou para  atualização de documentos  cuja  validade tenha expirado após a  data de recebimento das

propostas.

8.7. Fica facultado ao Pregoeiro, ainda, realizar visita técnica, acompanhada ou não de técnico, para verificação

da adequabilidade da proposta com o objeto licitado.

8.7.1. Para cumprimento do que acima está previsto o arrematante será convocado a apresentar o endereço de

sua sede ou depósitos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Não havendo o cumprimento do prazo

estipulado e no caso de divergência entre o relatório decorrente desta diligência e a especificação do edital e

seus anexos, a proposta será desclassificada.

8.7.2. As despesas/custos decorrentes da diligência correrão às expensas, exclusivamente, do Município.

8.8. Os licitantes arcarão com todos  os custos/despesas  decorrentes da elaboração e  apresentação de suas

propostas.

8.9.  É  vedada  a  inclusão  posterior  de  documentos  ou  informações  que  deveria  constar  originalmente  da

proposta comercial, conforme dispõe o artigo 64, da Lei nº 14.133/2021.

9. DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA

9.1. Para fins  de habilitação na presente licitação,  o  proponente deverá apresentar  a  documentação listada

abaixo, devendo estar vigente na data de sua apresentação, à exceção daqueles que, por sua natureza, não

contenham validade.

Habilitação Jurídica

9.2. Para HABILITAÇÃO JURÍDICA deverão ser apresentados os seguintes documentos:



9.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

9.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

9.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;

9.2.4. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social  no

Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de

documento comprobatório de seus administradores;

9.2.5.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de funcionamento no  Brasil,  publicada  no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME

n.º 77/2020;

9.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.7. Filial,  sucursal  ou agência  de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.2.8.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

9.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,

§2º do Decreto nº 10.880/2021;

9.2.10.  Produtor  Rural:  matrícula  no Cadastro  Específico do INSS –  CEI,  que comprove a  qualificação como

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 971/2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.3.  Os documentos  apresentados  deverão estar  acompanhados  de todas  as  alterações  ou da consolidação

respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista

9.4. Para comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA deverão ser apresentados:

• Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

• Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos,  relativos  a  tributos  federais,  à  Dívida  Ativa  da  União  e

Previdenciários;

• Prova de Regularidade (certidão) perante a Fazenda Estadual da sede da licitante;

• Prova de Regularidade (certidão) perante a Fazenda Municipal da sede da licitante;



• Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440/2011.

9.4.1. Os documentos referidos no item anterior poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, desde que o registro

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.5. Caso a empresa vencedora do certame seja uma MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, já declarada

e certificada, e o certame encontrar-se n  os limites previstos   no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme

estabelece o art. 4º da Lei Federal n° 14.133/2021, gozará dos seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos

quanto à regularização dos documentos fiscais:

9.5.1. Deverá  apresentar,  obrigatoriamente,  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de

regularidade fiscal, sob pena de inabilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à ME e EPP o prazo de 0

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor

do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuai

s certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, podendo ser prorrogado por igual período, a

critério da Administração, na forma do art. 43 §1º da Lei Complementar nº 123/2006.

9.5.3. Entende-se o termo declarado vencedor  de que trata o subitem anterior,  o momento imediatamente

posterior à fase de habilitação.

9.5.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no subitem acima, implicará na preclusão d

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Qualificação Econômico-Financeira

9.6. Para QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverão ser apresentados os documentos abaixo:

9.6.1.  Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata,  Recuperação  Judicial  ou  Extrajudicial  expedida  pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica e, quando se tratar de Sociedade Simples, apresentar Certidão Negativa

dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 60 (sessenta) dias de sua emissão, quando não for expresso

sua validade. 

9.6.1.1. Caso  a  licitante  se  encontre  em  processo  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deverão  ser

cumpridos,  por  meio  da  documentação  apropriada  constante  no  envelope  de  habilitação,  os  seguintes

requisitos, cumulativamente:

I – Cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste edital;

II  –  Sentença  homologatória  do plano  de recuperação judicial  ou  certidão judicial  informando que  a

empresa encontra-se apta para participar de licitação.



9.7.  Deverá  ser  apresentado  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois)  últimos exercícios sociais,  limitando-se ao último exercício no caso de

pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.7.1. Serão considerados aceitos,  na forma da Lei,  o balanço patrimonial  e demonstrações contábeis assim

apresentados:

9.7.1.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

a) Publicados em Diário Oficial; ou

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou

c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede/domicílio da licitante ou mediante a

apresentação de escrituração contábil digital via Sped.

9.7.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

a) Por fotocópia do Balanço e demonstrações contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta

Comercial da sede/domicílio da licitante ou mediante a apresentação de escrituração contábil digital via

Sped.

9.7.1.3. Sociedade criada no exercício em curso:

a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede/

domicílio da licitante ou mediante a apresentação de escrituração contábil digital via Sped.

9.7.2.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.7.3. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (ILG), Índice Solvência Geral (ISG),

que deverão apresentar o valor mínimo igual ou maior que 1, e Índice Endividamento Geral (IEG), que deverá

apresentar o valor mínimo igual ou menor que 1, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Índice de Liquidez Geral (ILG)
                         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG = ________________________________________________ = > ou = 1,0
                      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice Solvência Geral (ISG)
                                                    Ativo Total
    ISG = __________________________________________= > ou = 1,0
                        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Endividamento Geral (IEG)
                        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
IEG = __________________________________________________= < ou = 1,0
                                                   Ativo Total

9.7.3.1. As  fórmulas deverão estar  devidamente aplicadas  em memorial  de  cálculos  juntado ao balanço,

conforme Anexo III.

9.7.3.2. À Equipe reserva-se o direito de efetuar os cálculos caso o memorial não seja apresentado.



9.7.4. Ao  licitante  que  não  atingir  o  valor  mínimo  exigido  no  subitem  9.7.3  é  facultado  demonstrar  sua

capacidade econômico-financeira por meio da prova de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido equivalente

ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, que será averiguado através do Balanço Patrimonial

apresentado.

Qualificação Técnica

9.8. Para QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s): 

9.8.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por entidade da Administração Federal, Estadual

ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para

desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado.

9.8.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos

por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;

9.8.2.1.  Serão  consideradas  como  pertencentes  ao  mesmo  grupo  empresarial  da  empresa  proponente,

empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma

pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.

Declaração

9.9. Declaração Expressa, declarando que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a execução

do objeto, conforme modelo proposto no ANEXO IV.

9.10. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.10.1.  O  licitante  enquadrado  como  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  que  desejar  obter  os

tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, quando o certame se encontrar nos limites previstos

no art. 3º da referida lei, conforme estabelece o art. 4º da Lei Federal n° 14.133/2021, deverá apresentar, junto

aos documentos de habilitação, os seguintes documentos:

I. Certidão expedida no presente exercício pelo órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis

(Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, do local onde a pessoa

jurídica  tenha  sido registrada,  atestando que  a  empresa  se  enquadra  na condição de  Microempresa  ou

Empresa de Pequeno Porte, na forma do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006;

II. Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme Anexo IV.

III.  Apresentação de Balanço Patrimonial dentro os requisitos legais para qualificação como Microempresa

(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

III – a) Em se tratando de licitação para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de

materiais as ME e EPP estão desobrigadas de apresentar balanço para fins de enquadramento. Neste caso

deverão apresentar documentos legais que demostre que não ultrapassou os limites previstos no art. 3º

da Lei Complementar nº 123/2006. Considera-se licitação para fornecimento de bens para pronta entrega

aquela cujo o prazo de fornecimento não ultrapasse a trinta dias nos moldes previstos no edital e seus

anexos.



9.10.2. Somente será enquadrada como ME e EPP a licitante que apresentar todos os documentos mencionados

no item 9.10.1. Caso a licitante apresente a Certidão expedida pela Junta Comercial como ME e EPP e o seu

balanço  não  atender  aos  requisitos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  ou  vice-versa,  não  será

enquadrada como ME ou EPP.

9.10.3. Caso haja participação de ME e EPP na forma de consórcio, ele somente fará jus aos benefícios da Lei

123/2006 e alterações, se formado exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte, e desde

que a soma das receitas brutas anuais destas não ultrapassem o limite previsto nos incisos I e II do caput do art.

3º da Lei Complementar nº 123/2006.

9.11. Disposições Gerais

9.11.1.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e  econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.11.1.1. Será inabilitada a empresa cujo objeto social não contemplar o objeto do presente certame.

9.11.2. Na análise dos documentos de habilitação, ao pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a

substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.11.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a)  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

9.11.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.11.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato/ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.11.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.11.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e

forem exigidos requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio

em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir

esse acréscimo.

9.11.5.2. Deverão, ainda, ser observados os incisos I e II, bem como o §3º do art. 15 da Lei 14.133/2021.

9.11.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente edital.



9.11.7. O Município se reserva o direito de proceder buscas e extrair certidões para averiguar a veracidade das

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação a

licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Administração, além de

incorrer nas sanções previstas em Lei.

9.11.8. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova.

9.11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.11.10.  Quando a avaliação prévia do local  de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das

condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  poderá  ser  prevista,  sob  pena  de  inabilitação,  a

necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condições, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia.

9.11.10.1.  Para os fins previstos no item acima, a vistoria poderá ser por declaração formal assinada pelo

responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da

contratação.

9.11.10.2. Caso os licitantes optem por realizar vistoria prévia, a Administração disponibilizará data e horário

diferentes para os eventuais interessados.

9.11.11. A comprovação da legitimidade do representante legal será através do instrumento de procuração, em

consonância com o art. 653 do Código Civil – Lei n° 10.406/2002. Documentos subscritos por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão conhecidos.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de  habilitação  ou

inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos;

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata

de habilitação ou inabilitação.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou, excepcionalmente, na hipótese

de falha do sistema, através do e-mail semad.licitacao@cachoeiro.es.gov.br.



10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1.  Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  o  processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III  -  proceder à anulação da licitação,  de ofício ou mediante provocação de terceiros,  sempre que presente

ilegalidade insanável;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela

fixado,  sob  pena  de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº

14.133/2021. 

12.1.1. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação do

licitante classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.2.  Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário deverá apresentar todas as

certidões fiscais e trabalhista.



12.3. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,

fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a

vigência da ata de registro de preços.

12.5.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

12.5.1. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter o preço registrado e garantir o

quantitativo total registrado na Ata, durante o prazo de vigência da Ata.

12.6. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

12.7. A minuta da Ata de Registro de Preços a ser firmada, integra o presente edital para todos os fins e efeitos

de direito e regulamentará as condições da execução do objeto, direitos, obrigações e responsabilidades das

partes.

12.8. O prazo de vigência  da ata  de registro  de preços  será  de 01 (um) ano,  contado do primeiro  dia  útil

subsequente à data de publicação no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado que o preço é vantajoso.

12.9. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante(s), bem como a eventuais adesões, são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços – Anexo V deste edital.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1.  Será  oportunizado a todos  os licitantes do certame, arrematantes ou não,  a  manifestação no sistema

acerca da intenção de compor o Cadastro de Reserva, por item/lote, no prazo de 30 (trinta) minutos.

13.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, conforme previsto neste edital, o

registro:

• dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário,  observada  a

classificação na licitação; e 

• dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

13.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na

ata.



13.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante mais bem classificado.

13.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

13.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

• quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições

estabelecidos no edital; ou

• quando houver  o cancelamento do registro  do fornecedor  ou do registro  de preços,  nas  hipóteses

previstas nos art. 28 e 29 do Decreto Federal nº 11.462/23.

13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

• convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  original  para  negociação,  na  ordem  de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

• adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. As infrações e sanções serão aplicadas nos termos do TÍTULO IV, CAPÍTULO I da Lei nº 14.133/2021.

14.2. No caso de aplicação de multa prevista no parágrafo 3º do artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser

observados os seguintes limites máximos:

14.2.1. Multa de 0,5% a 15% do valor do contrato para os casos de:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, nos termos do inciso IV do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nos termos do

inciso V do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c)  não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação,  quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta, nos termos do inciso VI do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, nos termos

do inciso VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

14.2.2. Multa de 15% a 30% do valor do contrato para os casos de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato, nos termos do inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos termos do inciso II do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c) dar causa à inexecução total do contrato, nos termos do inciso III do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;



d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato, nos termos do inciso VIII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

e) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, nos termos do inciso IX do art. 155 da

Lei nº 14.133/2021;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, nos termos do inciso X do art. 155

da Lei nº 14.133/2021;

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, nos termos do inciso XI do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, nos termos do inciso XII do

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela Administração Municipal.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A  licitante  é  responsável  pela  fidelidade e  legitimidade das  informações  prestadas  e  dos  documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

15.1.1.  A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das  informações  nele  contidas

implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido formalizado o

contrato, sua rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2.  A  Administração  poderá  revogar  a  presente  licitação,  por  interesse  público,  decorrente  de  fato

superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta  ou  anulá-la  por

ilegalidade,  total  ou  parcialmente,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e

devidamente fundamentado, disponibilizando no sistema para conhecimento dos interessados, sem que tal ato

possa gerar obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no artigo 149 da Lei nº 14.133/2021.

15.3.  Os proponentes intimados para prestar  quaisquer esclarecimentos adicionais  deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação.

15.4.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a

finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. O  Pregoeiro  poderá  desclassificar  a  licitante  até  o  recebimento  da  Autorização  de  Fornecimento  por

despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,

se tiver conhecimento de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone

sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

15.7. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a regularidade

fiscal do contratado, consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro



Nacional de Empresas Punidas (Cnep),  emitirá as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de

débitos trabalhistas.

15.7.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.8. Não  havendo solicitação,  pelos  interessados,  de  esclarecimentos  e  informações,  pressupõe-se  que  os

elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a

qualquer reclamação.

15.9. Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais de

reconhecida competência técnica e qualquer outro servidor desta PMCI, não vinculados, direta ou indiretamente

a qualquer dos licitantes.

15.10. O pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta

mais vantajosa para a Administração.

15.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no artigo 125,

da Lei nº 14.133/2021.

15.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.12.1.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo

Pregoeiro.

15.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

15.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

no site www.portaldecompraspublicas.com.br, e no site cachoeiro.es.gov.br/licitacao.

15.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial

ANEXO III – Demonstrativo de Capacidade Financeira

ANEXO IV – Termo Declaratório

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO VI – Minuta do Contrato

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 03 de outubro de 2025



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA



 

 

 
 

C E N T R O  A D M I N .  H É L I O  C A R L O S  M A N H Ã E S  –  2 º  A N D A R  -  R U A  B R A H I M  A N T Ô N I O  S E D E R ,  

9 6 / 1 0 2  –  C E N T R O  -  C A C H O E I R O  D E  I T A P E M I R I M  –  E S  -  C E P :  2 9 3 0 0 – 0 6 0  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 Sinalização Semafórica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO, A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PARA O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-

ES, NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO MEDIANTE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO, NOS 

TERMOS, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DEFINIDOS NA LEI 14.133/2021 E NO 

PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
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1. OBJETO 

Este Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de Materiais de Sinalização Semafórica para o 
Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, através da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito - 
SEMSEG, conforme quantitativos, especificações e exigências técnicas constantes deste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

Para facilitar o entendimento das razões pelas quais necessitamos de tal aquisição, visando evitar 
questionamentos futuros e até para agilizar a tramitação do processo, formalizou-se a justificativa em 
itens, que se seguem abaixo; 

a) A motivação para a aquisição se deve à necessidade de garantir materiais para manutenção 
emergencial e ampliação da sinalização semafórica como um todo, dadas às necessidades 
atendimento da legislação vigente e também pelo tempo de uso da sinalização semafórica 
existente; 

b) O objeto por si só já define a razão de sua escolha, por se tratar de material específico para tal 
fim, cuja escolha está determinada pela forma de seu emprego, não sendo possível definir 
“outra” possível razão para sua escolha, que não a de atender à demanda proposta; 

c) Pela natureza do objeto ora solicitado, está claro que o público alvo diretamente atendido serão 
os usuários do sistema de trânsito do município com prestação de serviços de melhor 
qualidade; 

d) Sobre quantitativos, por se tratar de materiais de sinalização viária de uso comum, foi realizado 
levantamento dos itens que mais são utilizados em períodos de intempéries e que não estão 
contemplados no contrato de prestação de serviços de sinalização vigente, e foi definido 
quantitativo mínimo necessário para atendimento às demandas emergenciais e de ampliação; 

e) Os benefícios resultantes da aquisição estão claros: mais eficiência e segurança na manutenção 
da sinalização viária e garantia de boa fluidez do tráfego; 

f) Sobre as razões técnicas, está claro no tópico “objeto”, que se trata de materiais específicos que visam 
garantir segurança, informação e mobilidade no trânsito, considerando a necessidade de 
compatibilidade entre os materiais e equipamentos a serem adquiridos e os que estão atualmente em 
funcionamento; 

g) Consta no processo estudo técnico preliminar que visa nortear o processo de aquisição, com 
vistas a atender as necessidades básicas e inerentes do processo de aquisição; 

h) Consta no processo análise de riscos que busca identificar os riscos inerentes ao processo de 
aquisição, visando minimizá-los através de sua antecipação e previsibilidade; 

i) O que se pretende com tal aquisição, é garantir em primeiro plano a mobilidade urbana com o 
mínimo de intercorrências que paralisem o trânsito ou coloquem em risco a vida de pessoas e 
evite danos ao patrimônio público. 

3. OBJETIVO GERAL DA AQUISIÇÃO 

A presente aquisição é de fundamental importância e tem por objetivo atender à necessidade de 
apoio à sinalização viária, através da utilização de dispositivos modernos e eficientes, para garantir 
reposição e/ou ampliação da sinalização semafórica existente. 
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4. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

4.1. O Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito. 

5. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

5.1. A pretensa contratação será realizada com fundamento na Lei nº14.133/2021, e seus artigos, que 
estabelecem normas gerais de licitação e contratação para a administração pública direta, conforme 
Decreto Municipal nº33.478/2023; 

5.2. A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão 
Eletrônico mediante Registro de Preços, conforme quantitativos, especificações e exigências técnicas 
constantes do tópico 6 e ANEXO deste Termo de Referência, considerando o MENOR PREÇO proposto 
entre as licitantes interessadas, segundo as especificações e normas adotadas pela PMCI, atendendo 
à Lei Federal nº14.133/2021; 

5.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de “materiais comuns”, podendo ser 
especificado de forma objetiva, e encontra amparo nos termos do Decreto Municipal nº16.114/2005 
e na Lei n° 14.133/2021. 

6. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

6.1. Nas tabelas a seguir estão discriminadas as quantidades e especificações básicas do objeto; 

6.2. Não serão exigidas marcas específicas para a contratação;  

6.3. O objeto, por questões de características de padronização e compatibilidade, será licitado em 
dois lotes. 

LOTE I  

6.4. Material de “Apoio” à Sinalização Semafórica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ID ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS – LOTE ÚNICO UNID QNT 

01 
Coluna Semafórica (114,9mm X 4,75mm X 4,9m) em tubo de aço galvanizado sem 
emendas. Base com aletas antigiro, de 6 cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de 2 
mm (a chapa das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da base. 

un 10 

02 
Braço Projetado Para Poste Semafórico (101,6mm X 4,25mm X 4,0m) deverá ser em tubo 
de aço galvanizado sem emendas. 

un 10 

03 
Poste Semafórico (114,3mm X 4,75m X 6,0m) em tubo de aço galvanizado sem emendas.  
Base com aletas antigiro, de 6 cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de 2 mm (a chapa 
das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da base. 

un 10 
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LOTE II  

6.5. Material de Sinalização Semafórica 

 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO – Art. 140 

7.1. O prazo de entrega dos materiais será de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, devendo atender às exigências contidas 
neste termo de referência; 

7.2. Os materiais deverão ser entregues pela CONTRATADA, rigorosamente conforme descrito nas 
especificações deste Termo, acompanhados de folhetos ou manuais de uso e conservação, além de 
certificado de garantia, conforme os quantitativos da Autorização de Fornecimento - AF, dentro do 
prazo estabelecido pela CONTRATANTE; 

7.3. Caso os materiais entregues estejam em desconformidade com o especificado neste documento, 
estes serão rejeitados, obrigando-se a CONTRATADA a efetuar a troca satisfatoriamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas; 

7.4. Na hipótese de que a substituição não ocorra no prazo acima determinado, estará a CONTRATADA 
incorrendo em atraso na entrega, sujeita a aplicação de penalidades; 

7.5. Os custos de substituição dos materiais rejeitados correrão exclusivamente às expensas da 
CONTRATADA; 

7.6. O recebimento provisório dos materiais será realizado pela Gerência de Bens Móveis e Imóveis 
do Almoxarifado Central desta Prefeitura; 

7.7. O recebimento definitivo será realizado após verificado o atendimento das especificações 
técnicas do objeto, que se darão em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório; 

7.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo; 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

ID ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS – LOTE ÚNICO UNID QNT 

01 
CONTROLADOR Eletrônico de Tráfego para 4/12 fases – Compatível com central 
semafórica. 

un 15 

02 Grupo Focal PRINCIPAL 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED un 15 

03 Grupo Focal REPETIDOR 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED un 15 

04 CONTADOR Veicular Regressivo Digital Microprocessado (Temporizador). un 15 

05 Grupo focal PEDESTRE com efeito interativo cromático a LED. un 40 

06 BOTOEIRA Sonora conforme Resolução CONTRAN nº704/2017 un 24 

07 Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm vermelha. un 25 

08 Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm amarela. un 15 

09 Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm verde. un 25 

10 Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm vermelha. un 50 

11 Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm amarela. un 20 

12 Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm verde. un 50 
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7.10. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que solicitado previamente, devidamente 
justificado e com anuência prévia da Administração; 

7.11. Os materiais/equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Cachoeiro de Itapemirim, localizado no CMU – Centro de Manutenção Urbana, localizada à Rua Agildo 
Romero, s/nº, Bairro São Geraldo, Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 29.314-670, sob as condições 
estipuladas neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente aos prazos nele estipulados. 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. O objeto ora contratado será entregue mediante provocação do órgão requisitante de acordo 
com a demanda apresentada, através da emissão da A.F. – AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, que 
será enviada ao(à) CONTRATADO(A) por um portador ou por meio eletrônico, através da secretaria 
requisitante; 

8.2. Emitida a “Autorização de Fornecimento”, a CONTRATADA deverá estar apta para dar início à 
execução do objeto, nas quantidades estipuladas pela CONTRATANTE, de acordo com sua 
necessidade, sob pena de sanções administrativas previstas no tópico 17, com fulcro nos Art. nº155 
e 156 da Lei nº14.133/2021; 

8.3. Os materiais deverão ser entregues pela CONTRATADA, rigorosamente de acordo com o descrito 
nas especificações deste Termo, conforme quantitativo da Autorização de Fornecimento, dentro do 
prazo estabelecido pela CONTRATANTE; 

9. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. Os materiais deverão ter garantia e prazo de validade estipulados na embalagem do fabricante, 
devendo haver substituição em caso de material em que se constatem falhas ou defeitos, sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

9.2. Os materiais listados no Lote I deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias contra defeitos 
ou vícios de fabricação que podem ser apresentados com sua utilização. Os materiais listados no Lote 
II (semafórico) deverão ter garantia técnica mínima de 12 (doze) meses contra defeitos, vícios de 
fabricação ou de materiais sem quaisquer ônus para a contratante, contados a partir da data da 
entrega do objeto. Para o devido controle, é importante que cada produto tenha a indicação de data 
de fornecimento ou número de série que possa ser identificado através da nota fiscal para efeito de 
aplicação da garantia;  

9.3. As soluções de manutenção e ou suporte técnico poderão ser realizadas, por parte da contratada 
ou por empresa designada por ela ou pelo fabricante, quando necessário, com a presença de técnicos 
especializados; 

9.4. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução a problemas de equipamentos e seus 
componentes, contando a partir da abertura do chamado, é de 10 (dez) dias úteis, sem quaisquer 
ônus para a municipalidade; 

9.5. Nos casos em que a solução do problema for ultrapassar os prazos previstos acima, o 
equipamento deverá ser substituído por outro de igual ou maior desempenho e configuração igual 
ou superior, até que o defeituoso seja recolocado em operação, sem quaisquer ônus para a 
municipalidade; 

9.6. A contratada ou a prestadora de serviços de assistência técnica indicada deverá prestar, durante 
o período de garantia, assistência técnica, com peças novas e originais do fabricante do equipamento; 
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9.7. Todos os materiais devem estar de acordo com as Normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT para cada item e possuírem certificação pelo Instituto Nacional de Metrologia – 
INMETRO, podendo estas normativas e certificações serem substituídas por normativas próprias de 
órgãos federais de segurança. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O pagamento ocorrerá mediante empenho e liquidação, por conta de fonte de Recursos 
Vinculados ao Trânsito, conforme a seguir: 

10.1.1. Dotação Orçamentária; 

SEMSEG  
Ficha:000943 
Projeto/Atividade: 2.049 
Despesa: 4.4.90.52.99 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 
Fonte de Recursos: 175200000000 - RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 

11. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura ou documento equivalente; 

11.2. Como condição para a efetivação do pagamento, deverá ser anexo à fatura, prova de 
regularidade, conforme Art. 68 da Lei 14.133/2021, perante: 

11.2.1. Regularidade Fiscal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais da 
sede da CONTRATADA e do Município de Cachoeiro de Itapemirim; 

11.2.2. Fazenda Estadual da sede da CONTRATADA; 

11.2.3. Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciários; 

11.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.2.5. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

11.2.6. Certidão de Inscrição e Situação Cadastral de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.3. Para a empresa vencedora do Lote único (semafóricos) em que será formalizado contrato, serão 
exigidas ainda as seguintes certidões, previstas no § 4º do Art. 91 da Lei 14.133/2021: 

11.3.1. Certidão de Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensa (CEIS) - (CPF do sócio e CNPJ da 
empresa); 

11.3.2. Certidão de Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - (CPF do sócio e CNPJ da 
empresa); 

11.3.3. Certidão Negativa de Inabilitados e Inidôneos (TCU) - (CPF do sócio e CNPJ da empresa); 

11.3.4. Certidão Negativa do SICAF  - (CPF do sócio e CNPJ da empresa); 

11.3.5. Certidão Negativa do CADIN - (CPF do sócio e CNPJ da empresa); 

11.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal pela Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, por não ser 
esta aprovada, a CONTRATADA não estará autorizada a suspender a prestação dos serviços; 
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11.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento das obrigações contratuais ora 
assumidas; 

11.6. Qualquer erro ou atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, implicará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE. 

12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO – Art. 7º e 117 

12.1. A fiscalização será designada pelo Secretário da Pasta e será composta por servidor efetivo ou 
empregado público nos termos do Art. 7º, com autoridade para exercer em nome da SEMSEG, toda 
e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos materiais descritos neste Termo de 
Referência; 

12.2. Nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante da Administração 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

12.3. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da municipalidade, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 
e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e 
prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da 
legislação vigente; 

12.4.  Os materiais acessórios de menor valor licitados no Lote I, estão dispensados da formalização 
de contrato nos termos do inciso II do Art. 95 da Lei nº14.133/2021, sendo este instrumento 
substituído pela Nota de Empenho, mas com prevalência das exigências do Termo de Referência. 

12.5.  Os materiais semafóricos licitados no Lote II, estão com sua aquisição vinculada à formalização 
de contrato devido à necessidade de garantia para materiais eletroeletrônicos. 

13. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA – Art. 89 

13.1. Cumprir fielmente as especificações descritas neste Termo de Referência atendendo 
objetivamente ao solicitado; 

13.2. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 
com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Termo; 

13.3. Assumir, ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros 
decorrentes da contratação; 

13.4. Recolher aos cofres públicos conforme lhe seja instruído na oportunidade, as importâncias 
referentes às multas que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem 
descontadas do pagamento de sua fatura; 

13.5. Levar ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento do 
objeto; 

13.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender suas 
reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, 
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providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
CONTRATANTE; 

13.7. Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação 
exigidas por ocasião da Licitação/Contratação, conforme inciso XVI do Art. 92 da Lei nº14.133/2021; 

13.8. Em caso de prejuízos decorrentes da prestação dos serviços, a responsabilidade será da 
empresa CONTRATADA; 

13.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos termos do artigo art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

13.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.12. Fornecer obrigatoriamente e sem custo adicional todo e qualquer software e/ou equipamento 
especial necessário à programação de controladores e semáforos, bem como treinamento a até 03 
(três) servidores da CONTRATANTE. 

13.13. Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação 
vigente, com as devidas garantias previstas no edital, fornecidos conforme preceitua o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os itens considerados inadequados ou não 
atenderem às exigências, serão devolvidos e o pagamento proporcinal à parte regeitada do objeto, 
ficará suspenso até sua regularização de forma integral, cujo prazo de reposição, a critério do Órgão 
Requisitante, poderá ser renovado sem prejuízo das penalidades pelo atraso inicial. 

13.13.1. Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:  

a) inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das 
especificações acima exigidas no anexo I do edital; e  

b) diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Exercer a fiscalização sobre o recebimento dos serviços contratados por meio de servidores 
conforme Art. 7º, especialmente designados para esse fim nos termos do Art. 117, da Lei 
nº14.133/2021, procedendo ao atesto na respectiva fatura, com as ressalvas e/ou glosas que se 
fizerem necessárias; 

14.2. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem vícios ou defeitos de fabricação durante 
a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização; 

14.3. Proceder ao pagamento na forma e prazo pactuados; 

14.4. Atestar as Notas Fiscais/Faturas relativas à efetiva entrega dos materiais, por servidor 
competente conforme Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento; 
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14.5. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre irregularidades, falhas, vícios ou incorreções na 
execução do objeto, que não estejam de acordo com as especificações do Termo de Referência e/ou 
em seus Anexos, fixando prazo para as devidas correções, bem como a aplicação de eventuais 
penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

15. VIGÊNCIA – Art. 84 

15.1. A futura Ata terá vigência de 01(um) ano e poderá ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/2021, contados a partir da data 
de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município; 

15.2. O prazo de vigência do futuro contrato originário da ata de registro de preços, será 12 (doze) 
meses contados do primeiro dia útil de sua assinatura na forma do Art. 105 da Lei nº14.133/2021, 
observados os critérios previstos na Lei 14.133/2021; 

15.3. É possível por parte da CONTRATADA, a solicitação devidamente justificada e fundamentada, da 
extensão do prazo de entrega, sujeita à análise da Administração; 

15.4. É facultado à Administração Pública o direito à Rescisão Unilateral, quando esta julgar necessário, 
conforme inciso II do Art. 104 da Lei 14.133/2021.  

16. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REVISÕES 

16.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses durante a 
vigência da ata, salvo, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos materiais registrados, nas seguintes situações: 

16.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 124, inciso II, 
alínea "d" da Lei nº 14.133, de 2021;  

16.1.2. Resultante de previsão no edital da licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos do Art. 82, inciso VI da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.1.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições contratuais, serão aplicadas as 
penalidades previstas nos Art. nº155 e 156 da Lei nº14.133/2021, bem como do Decreto Municipal 
nº29.325/2020, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, quais 
sejam: 

17.1.1. Advertência; 

17.1.2. Multa; 

17.1.3. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Cachoeiro de Itapemirim por um período de até 02 (dois) anos, no caso de apresentação de 
declaração ou documento falso; 

17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
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que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 

17.1.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim após a devida notificação e transcurso do prazo estabelecido para defesa prévia. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais: 

18.1.1. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica 
estabelecido que; 

18.1.2. Em caso de divergências entre o Termo de Referência e a legislação que regulamenta o setor, 
prevalecerá sempre esta última; 

18.1.3. Em caso de dúvidas quanto à interpretação de qualquer documentação e das prescrições 
contidas no presente Termo de Referência, será consultada a Fiscalização; 

18.1.4. Não caberá à CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões em orçamento. 

19. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DECLARAÇÃO 

Aprovo o presente Termo de Referência, como Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Segurança e Trânsito do Município de Cachoeiro de Itapemirim, ES. Autorizo a abertura de 
procedimento licitatório e declaro o cumprimento dos incisos I e II do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e que a despesa se encontra adequada com a Lei Orçamentária Anual e 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e ainda com o Plano Plurianual, estando o presente 
processo em condições de dar início a aquisição do objeto. 

 

Elaborado por: 

Marcos V. da Silva 
Ger. Adjunto Administrativo 

 

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 14 de julho de 2025. 

 
 
 

CLAYTON SIQUEIRA DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 

 

 

 

 

 

MARCOS VICENTE 
DA SILVA

Assinado de forma digital por 
MARCOS VICENTE DA SILVA 
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ANEXO 

 

1. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS DE APOIO – LOTE I 

ID DISCRIMINAÇÃO 

01 

COLUNA SEMAFÓRICA (114,9 X 4,75 X 4,9m) unidade deverá ser em tubo de aço galvanizado com 114,9mm 

(diâmetro) x 4,75mm (espessura) x 4,9m (comprimento), sem emendas. A base deverá ter aletas antigiro de 6 

cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de 2 mm (a chapa das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte 

centímetros) da base. 

02 

BRAÇO PROJETADO PARA POSTE SEMAFÓRICO (101,6 X 4,25 X 4,0) deverá ser em tubo de aço galvanizado com 
101,6mm (diâmetro) x 4,25mm (espessura) x 4,0m (comprimento), sem emendas. 

  

 

 

 

 

03 

POSTE SEMAFÓRICO (114,3 X 4,75 X 6,0) deverá ser em tubo de aço galvanizado com 114,3mm (diâmetro) x 
4,75mm (espessura) x 6,0m (comprimento), sem emendas. A base deverá ter aletas antigiro de 6 cm x 6 cm (36 
cm²) com espessura mínima de2 mm (a chapa das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da 
base.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

C E N T R O  A D M I N .  H É L I O  C A R L O S  M A N H Ã E S  –  2 º  A N D A R  -  R U A  B R A H I M  A N T Ô N I O  S E D E R ,  

9 6 / 1 0 2  –  C E N T R O  -  C A C H O E I R O  D E  I T A P E M I R I M  –  E S  -  C E P :  2 9 3 0 0 – 0 6 0  

1. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS SEMAFÓRICOS – LOTE II 

ID DISCRIMINAÇÃO 

01 

Controlador Eletrônico de Tráfego para 4/12 fases – Compatível com central semafórica. 

Introdução 

O equipamento controlador semafórico de tráfego deverá ser de tecnologia digital em estado sólido, 
dotado de microprocessador, com estrutura dinâmica, apta as necessidades do local ou planejamento viário. 
Deverá apresentar concepção modular e com circuitos integrados montados em placa de circuito impresso 
confeccionada em fibra e conectores tipo plug-in.  

O Equipamento deverá utilizar o conceito de programação sendo no conceito de “intervalo”.  
 
Equipamento 
   
Essa descrição utilizará basicamente o conceito de "intervalo" para cada passo da sequência semafórica, 

que substitui o conceito de estágios, onde necessário será informado sobre a alteração para a utilização do 
conceito de estágios. Os intervalos chamados de principais correspondem aos tempos de verde dos estágios, e 
os intervalos chamados de secundários correspondem aos entreverdes. 

 
Partes mecânicas  
 

Os módulos do controlador deverão ser fixados por elementos que os impeçam de cair ou desencaixarem 
por vibrações através dos seus guias e por parafusos do tipo prisioneiro recartilhado, deverá ser devidamente 
identificado frontalmente e possuir sistema de segurança mecânica (não podendo ser apenas visual) junto ao 
controlador para que um módulo só encaixe no slot que o pertence. Os módulos deverão possuir também 
identificação individual contendo o código, o número de série e data de fabricação (mês/ano). Em hipótese 
alguma deverão existir dois módulos com o mesmo número de série. O suporte do módulo deverá ser fabricado 
em chapa de aço SAE 1010 na espessura de 0,8mm e possuir pintura eletrostática na cor cinza com acabamento 
para proteção anticorrosivos. 

Deverá possuir também rack de acordo com a quantidade de fases necessária para abrigar todos os Slots 
necessários.  

O gabinete deverá ser de chapa de aço SAE 1010 ou chapa de alumínio naval com espessura de 1,5 mm e 
possuir pintura eletrostática na cor cinza para acabamento com proteção anticorrosivos, medindo 
aproximadamente 550 x 490 x 290 mm, possuir um sistema de “roof” em cima da tampa para auxiliar na 
vedação em cima da tampa do gabinete e serem fornecidos com suportes ajustáveis para fixação em coluna 
cilíndrica de 114 mm e com Flange na parte inferior da caixa para proteção dos cabos. 

O acesso à fixação do gabinete deve ser feito exclusivamente pela parte interna do gabinete para evitar 
vandalismo. Não serão aceitos gabinetes cuja fixação tenha acesso externo.  

A porta do gabinete deve ser removível quando totalmente aberta e deverá conter duas fechaduras com 
chaves ou fenda tipo “Lingueta” para todos os controladores, de tal forma que dificulte a violação por tentativa 
de arrombamento e não deverão possuir pegas ou abas para fora do gabinete a fim de dificultar atos de 
vandalismos. Em caso de fechaduras com chaves, as mesmas só deverão sair da fechadura quando estiverem 
trancadas. Na parte interna do gabinete do controlador deverá existir um compartimento para acondicionar 
documentos (folhas de programação) referentes ao controlador. 

Os controladores deverão estar aptos a funcionar em campo com temperatura ambiente externa na faixa 
de -5 (cinco) a + 55 (cinquenta e cinco) graus centígrados com insolação direta, umidade relativa do ar de até 
90% (noventa por cento), em atmosfera com presença de elementos oxidantes, corrosivos, oleosos e poeira 
particulada.  

 
Características Técnicas 
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Possuirão nos controladores os seguintes módulos:  

• CPU; 

• Potência; 

• Fonte de Alimentação; 

• Comunicação GPRS – Modem de Comunicação  

• Comunicação Cabos elétricos ou Fibra óptica  

• Placa de Laço Indutivo  

• Placas de Entradas/Saídas de sensores, botoeiras, etc. Com no mínimo 8 entradas ou saídas – 
(laço indutivo ou detector virtual, botoeira, manual, pulso manual, prioritário);  

• Rack semafórico; 
 

Os controladores deverão possuir no mínimo de 04 (quatro) fases e no máximo de 12 (doze) fases. Deverão 
possuir também a quantidade mínima de 15 (quinze) tabelas, além da tabela de intermitente e do apagão geral. 
Para cada tabela de tráfego, o equipamento deverá permitir tempos distintos dos estágios e dos respectivos 
entreverdes. Para cada entreverde deve ser possível programar os tempos de alívio (bloqueio) diferente para 
cada fase semafórica.  Possuir quantidade de no mínimo 40 (quarenta) planos por dia, tendo capacidade para 
admitir programações distintas para cada dia da semana. Na placa de CPU ou de rede os controladores deverão 
possuir um conector serial ou USB para conexão de notebook, palmtop ou equipamento dedicado para 
transmissão e recepção em campo das programações semafóricas (sendo permitido programadores de conexão 
remota), com suas devidas segurança de conexão e transmissão. 

Na parte frontal do controlador deverá possuir ao menos 1 (um) Disjuntor do tipo DR 25 A - 300mA para 
ligação do Controlador Completo, e também 1 (um) Disjuntor comum de 16 Amper de para ligar e desligar 
apenas os focos semafóricos, chaves manuais do tipo alavanca incorporada diretamente aos módulos de fonte 
do controlador para ativação do amarelo intermitente, funcionamento manual e pulso manual. 

Deverá ser possível alterar/fazer uma programação no controlador com o mesmo em funcionamento dos 
focos normal, sem que entre em amarelo intermitente. 

 
Modos de Operação 
 
Os controladores deverão funcionar nos seguintes modos de funcionamento: 
 
a) Modo Intermitente 
 

Neste modo, todos os grupos focais veiculares operam em amarelo intermitente. A frequência de 
intermitência deverá ser de 1 (um) Hz. 

Este modo poderá ser acionado a partir dos seguintes eventos: 

• Detecção, pelo próprio controlador, de alguma falha que possa comprometer a segurança do 
trânsito de veículos e/ou pedestres (detecção de verdes conflitantes, falta da fase vermelha, verdes 
excessivamente curtos, etc.); 

• Outras falhas detectadas pelo microprocessador, como inconsistência de dados etc. 

• Detecção de falhas "WDT".  

• Quando da energização das lâmpadas dos grupos focais ou ao restaurar-se a energia no con-
trolador (sequência de partida); 

• Por requisição interna do controlador, devido à chamada de uma tabela, caracterizado como 
intermitente, durante um período programado; 

• Acionamento manual pela chave seletora na frente do controlador. 
 
b) Modo Manual 
 

A operação em modo manual dar-se-á por acionamento pelo operador em campo. 
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Durante a operação em Modo Manual, os tempos de entreverdes continuarão sendo respeitados de 
acordo com os tempos programados e não deverá ser determinado pelo operador, mas pela programação 
interna do controlador. 

Deverão existir mecanismos de segurança que evitem tempos de verdes excessivamente curtos (tempo de 
verde de segurança). 

O acionamento do modo manual se dará através de chaves do tipo alavanca existentes na frente do próprio 
controlador, assim como deverá possuir também uma chave do mesmo tipo para dar os pulsos. Não serão 
admitidos Sistemas que tenham que ser inseridas qualquer tipo de entradas nos controladores para funcionar 
o modo manual. 

 

c) Modo Isolado a Tempos Fixos  
 

O controlador deverá seguir a sua programação interna, mantendo tempos fixos de ciclo e de estágios, de 
acordo com os valores especificados pelo plano vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por cristal e 
sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos serão implementadas através da Tabela de Mudanças de Planos, tomando como 
referência o mesmo relógio que específica os parâmetros de horário, ou seja, segundos, minutos, horas e dias 
da semana. 

Neste modo, não poderá haver estágios de duração variável e nem estágios dispensáveis. 

 
Modo Isolado Atuado 
 

O controlador deverá seguir a sua programação interna, de acordo com os valores especificados pelo plano 
vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por cristal e 
sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos no controlador escravo serão implementadas através de sua própria tabela de 
Mudanças de Planos, tomando como referência o mesmo relógio que especifica os parâmetros de horário, ou 
seja, segundos, minutos, horas, dias da semana. 

No Modo Isolado Atuado, poderá haver estágios dispensáveis e/ou estágios de duração variável. 

A solicitação de estágio fixo dispensável, quando veicular, deverá atender de forma semelhante aos 
requisitos exigidos para estágios dispensáveis de pedestres. 

 
d) Modo Sincronizado a Tempos Fixos 
 

O controlador deverá seguir a sua programação interna, mantendo tempos fixos de ciclo, de estágios e de 
defasagem, de acordo com os valores especificados pelo plano vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por cristal e 
sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos nos controladores serão implementadas através de sua Tabela de Mudanças de 
Tabelas, tomando como referência o mesmo relógio que especifica os parâmetros de horário, ou seja, hora, 
minutos, segundos e dias da semana. 

É imprescindível que os relógios ou controladores sejam ajustados pelo relógio do controlador, 
obedecendo a uma periodicidade igual ou inferior a 10 minutos entre os dois ajustes consecutivos. 

O parâmetro defasagem deverá ser programado dentro do plano de cada controlador. 



 

 

 
 

C E N T R O  A D M I N .  H É L I O  C A R L O S  M A N H Ã E S  –  2 º  A N D A R  -  R U A  B R A H I M  A N T Ô N I O  S E D E R ,  

9 6 / 1 0 2  –  C E N T R O  -  C A C H O E I R O  D E  I T A P E M I R I M  –  E S  -  C E P :  2 9 3 0 0 – 0 6 0  

Quando ocorrer algum problema que impeça a comunicação entre o controlador primário e seus devidos 
seguidores, estes últimos deverão continuar a operar normalmente, de acordo com a sua programação interna. 

 
e) Modo Centralizado 
 

Os planos de tráfego a serem cumpridos pelo controlador deverão ser aqueles contidos na Central de 
Controle de Semáforos de acordo com a Tabela de Troca de Planos da Central. Durante a operação em Modo 
Central, nenhuma modificação localmente poderá ser feita na programação e/ou operação do controlador, sem 
o consentimento da Central. 

Neste modo o operador poderá realizar também forçamento remoto de planos.  

 
 
Princípios 
 

Os controladores deverão possuir no mínimo de 2 fases e no máximo de 12 fases. 

Os controladores deverão registrar, pelo menos, as últimas 30 (trinta) falhas ocorridas (falta de energia, 
verdes conflitantes, falta de focos: Vermelho, Amarelo e Verde, tempo de máxima permanência em um estágio, 
falhas de comunicação e falha de hardware) com a indicação da data (dia/mês/ano) e hora de ocorrência. 

 
Os controladores deverão operar nas 3 seguintes condições: 
 
a) Como controlador semafórico isolado; 

b) Como controlador semafórico que integra uma rede local de semáforos Sincronizados: Deverá 
possibilitar que um controlador seja denominado “controlador mestre”, o qual deverá ser responsável pela 
operação sincronizada de todo o conjunto de controladores que compõem a rede semafórica.  A fim de viabilizar 
esse objetivo, o controlador mestre deverá operar com defasagens especificas a fim de ser a referência para seu 
controlador escravo.  

c) Através do sistema Web da Central de Controle de Semáforos ligado em rede remota via Computado 
(CPU), notebook, mobile ou dispositivo similar, deverá permitir que as programações inseridas no banco de 
dados do sistema possam ser transmitidas (enviadas e recebidas) aos controladores desejados, como deverá 
também permitir a edição de todos parâmetros de programação e verificar o status de funcionamento de cada 
controlador informando “on line” as falhas apresentadas.  

 
Características Elétricas 
 

O controlador em corrente alternada deverá funcionar na frequência de 60 Hz e nas tensões nominais de 
110V, 220V ± 10% Volts. 

O controlador deverá ser protegido contra sobre correntes, sobre tensões, surtos e transientes (descargas 
atmosféricas), através da utilização de disjuntores DR e comuns, fusíveis onde necessários Dispositivos de 
proteção contra Surtos DPS, varistores e demais dispositivos de proteção adequados, devendo atender as 
normas ABNT aplicáveis a equipamentos elétricos. 

O controlador deverá possuir, no mínimo, os seguintes dispositivos de acionamento e proteção todos 
devidamente identificados: 

a) Disjuntor geral DR para ligar/desligar todo o controlador; 

b) Disjuntores para ligar/desligar as lâmpadas dos grupos focais sem desligar os circuitos lógicos do 
controlador; 

c) Dispositivo de Proteção contra Surtos - DPS 

d) Chave seletora para modo “teste e operação”; 
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A chave seletora descrita no item "d" quando colocada na posição "ON" não deverá monitorar as lâmpadas 
dos grupos focais, porém deverá continuar a mostrar a operação do plano programado por sinalização via leds 
integrantes do módulo de 3 do controlador. O controlador deverá possuir proteção independente para todas as 
fases com existência de fusível ou dispositivo similar, pelo menos, em cada fio de “retorno” das mesmas. 

O controlador deverá oferecer pelo menos uma tomada universal de acordo com a norma NBR 14136 com 
pino terra e com tensão da rede de alimentação, com capacidade para 1000 Watts. Esta tomada não deverá ter 
acesso externo ao gabinete e possuir identificação da sua potência máxima. 

As partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o controlador deverão ser 
efetivamente ligadas à massa do gabinete do controlador, não sendo suficiente o simples contato de apoio entre 
chassi e suportes. 

Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das ligações: 

• Conectores de passagem de no mínimo 2,5mm² para os grupos semafóricos, inclusive para o 
fio “retorno” das mesmas, em cores iguais, porém diferente de Verde/Amarelo Juntos (brasileirinhos, 
utilizados para identificação de terra) e também da cor Bege. 

• 2 Conectores de passagem para cabos de no mínimo 6mm² para a ligação dos cabos de en-
trada de energia na cor Azul. 

• 1 Conector de passagem para cabos de no mínimo 6mm² para a ligação do cabo de Terra, na 
cor Verde/Amarelo. 

Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem atingidos por portas 
ou quaisquer outras partes móveis. 

O controlador deverá estar apto a acionar lâmpadas halógenas, incandescentes e módulos semafóricos à 
Leds. 

Os circuitos que acionam as lâmpadas devem ser projetados para evitar que na transição das cores 
ocorram situações visíveis de luzes apagadas ou de luzes simultâneas na mesma fase semafórica. 

Quando do uso de lâmpadas halógenas ou módulos semafóricos à Leds, o controlador deverá suprir tensão 
nominal de rede para alimentação do foco semafórico. 

Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos à base de triacs. 

 
Módulos Integrantes 
 
Todos módulos eletrônicos integrantes do controlador de acordo com suas respectivas funções deverão 

ser intercambiáveis entre os controladores fabricados independentemente do número de fases de cada 
equipamento.  

Cada controlador deverá apresentar os seguintes módulos em quantidades e funções abaixo relacionadas: 
 
a) Módulo de Potência 
 

Cada módulo de potência deverá suprir 2 (duas) fases semafóricas independente de ser veicular ou 
pedestre e cada canal de cor deverá ter capacidade mínima de 1500 Watts ou 12A para qualquer tensão de 
alimentação, sendo responsável pelo acendimento das lâmpadas dos grupos focais e possuir circuito que 
permita monitorar os focos vermelhos e verde. Deverá apresentar indicação através de leds presentes no 
próprio módulo para demonstração do acionamento de cada canal de cor que esteja em curso dispostos de 
modo a simular o funcionamento do semáforo.  

Quanto à detecção de falta de focos, deverá ser possível programar o controlador de maneira a determinar 
quais são os focos vermelhos que serão monitorados para que o mesmo não entre em amarelo intermitente 
pela falta de focos de vermelho pedestre, uma vez que tal não compromete a segurança do cruzamento;  

 
b) Módulo de Comunicação 
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Deverá prover a comunicação de dados em rede local e ser interface de conexão à rede remota (Central 
de Controle de Semáforos). Este módulo deverá possuir disponibilidade de conexão à rede através de modem 
GPRS ou cabo de rede ou fibra óptica. O tipo de comunicação a ser utilizada deverá ser informado ao fabricante 
para que os controladores já venham dispostos de uma destas placas, em caso de não haver a informação os 
controladores poderão ser enviados padronizados para a comunicação GPRS.  

O mesmo deverá conter proteção contra surtos e transientes (antirraio). 

 
c) Módulo de Alimentação ou Fonte 
 
Deverá prover a alimentação elétrica dos módulos eletrônicos componentes do controlador e conter 

proteção contra surtos e transientes (antirraio). É neste módulo que deverá possuir as chaves de seleção de 
modos e funcionamentos já citados acima, as mesmas deverão ser já fixadas a placas de circuito impresso a fim 
de garantir a eficiências das mesmas. 

 
d) Módulo de Programação (CPU) 
 

Deverá ser composto pelas memórias, microprocessadores e circuitos lógicos necessários a programar, 
armazenar e comandar a execução da programação, também monitorar o funcionamento do hardware. Este 
módulo é o cérebro do sistema, é nele quem deve centralizar todos os dados necessários para o processamento 
das informações. Este módulo deverá possuir 2 leds, um na cor vermelho para sinalizar que a placa está 
alimentada e um na cor verde piscando para sinalizar que o processador está processando as informações 
corretamente, caso haja algum problema com o processador o mesmo deverá ficar aceso ou apagado 
constantemente. 

Os módulos de CPU deverão ser formados pela placa eletrônica medindo aproximadamente 145 x 130 mm 
que contém os circuitos e pelo suporte do módulo de acordo com as especificações citadas acima denominada 
“Parte Mecânica”. 

 
e) Rack do controlador  
 

Deverá Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010. O processo produtivo consiste de 
estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. O processo de pintura utilizado deverá ser o 
eletrostático com tintas à base de poliéster (ou superior).  As medidas do Rack deverão ser aproximadamente 
em 360 x 255 x 160mm (tolerância de ± 10%). As medidas indicadas se justificam, pois, a partir de estudos da 
secretaria requisitante, as dimensões atendem ao padrão utilizado pelo município. Deverá possuir também 
guias com alto padrão de qualidade para sustentação das placas de circuito impresso. O rack deverá também 
possuir roscas fêmeas para fixação dos parafusos dos módulos do controlador. Na parte inferior do controlador 
ainda dentro do gabinete deverá possuir uma régua de Bornes com molas, com fixação do tipo padrão DIN para 
conexões dos cabos elétricos. 

 
Características Funcionais 
 
a) Base de Tempo dos Parâmetros Programáveis 
 

As temporizações programáveis do controlador deverão ser derivadas do seu relógio interno, onde o 
“segundo” deverá ser utilizado como a unidade de incremento do tempo de verde, tempos de segurança, 
amarelo, vermelho total e tempo de extensão verde. 

Monitoração do tipo WDT (Watch-Dog-Timer) para garantir o bom funcionamento da CPU, sendo 
importante possuir tecnologia para garantir amarelo piscante nos focos mesmo com problema ou ausência das 
placas de CPU e Potência.  

 
b) Verdes Conflitantes 
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Deverá ser possível configurar as fases conflitantes através de programação por estados a qual deverá ter 
a função de indicar quais fases semafóricas não poderão ter verdes simultâneos. 

A constatação da presença de uma situação em que a Tabela de Verdes Conflitantes não esteja sendo 
respeitada deverá conduzir o controlador para amarelo intermitente em no máximo um segundo. O controlador 
deverá possuir o recurso de autoreset da seguinte forma: após a entrada no modo amarelo intermitente por 
motivo de falha, o controlador deverá executar pelo menos 01 (uma) verificação ou no máximo 03 (três) a fim 
de constatar permanência da falha e após as verificações, caso a mesma não seja critica ou tenha sido depurada 
no autoreset o controlador deverá retornar ao funcionamento normal, saindo do modo intermitente. 

Independentemente do motivo que tenha conduzido o controlador ao modo intermitente, ao retornar à 
normalidade ele deverá impor a sequência de partida. 

Mesmo que o controlador consiga voltar ao funcionamento normal, através do recurso de autoreset, a 
falha que levou o controlador ao modo amarelo intermitente, embora não mais presente, deverá ficar registrada 
como ocorrência de falha. 

 
c) Falta de Energia 
 
Quando ocorrer falta de energia elétrica a programação interna dos parâmetros de cada plano programado 

deverá ser mantida em memória não volátil. 
 
d) Sequência de Partida 
 
Quando o controlador for ligado e as lâmpadas dos grupos focais forem energizadas ou ao restaurar-se a 

energia no controlador à normalidade em eventual falta de energia, os grupos semafóricos veiculares, antes de 
mudarem para o estágio requerido, deverão permanecer 5 (Cinco) segundos em amarelo intermitente (os 
grupos de pedestres deverão fica apagados), seguidos por 5 (Cinco) segundos de vermelho Geral em todos os 
grupos semafóricos (inclusive de pedestres). 

 
Sequência de Cores 
 
O controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para os semáforos: 
 
 
Grupos focais veiculares 
 
 
  
 
Grupos focais de pedestres 
 
 
 
 
 
Período de Entreverdes e Tempos de Segurança 
 
Os valores dos tempos que compõem o período de entreverdes deverão poder ser programados, 

independentemente, para cada estágio e plano.  
O período de entreverdes deverá ser composto pelos seguintes parâmetros: 

•        Período de amarelo e/ou vermelho intermitente (pedestre), ajustável, pelo menos entre 3 (três) e 7 
(sete) segundos. 

•        Período de vermelho de segurança, ajustável, pelo menos entre 0 (zero) e 9(nove) segundos. 
 
O tempo de verde de segurança deverá ser respeitado por todos os planos e permitir ser programado, 

pelo menos, entre 3 (três) e 20 (vinte) segundos. 

Verde Amarelo Vermelho Verde 

Vermelho 
intermitente Verde Vermelho Verde 
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Mudança de Planos e Mudança de Modos 
 

O controlador deverá possuir uma Tabela Horária de Mudanças de Planos na qual poderão ser 
especificados em no mínimo 48 (quarenta e oito) eventos de ativação de planos por dia. Cada plano deverá ser 
ativado a partir desta tabela com horário e dias da semana. Os eventos de ativação de planos deverão ter como 
resolução mínima de programação “DIA DA SEMANA/ HORA/ MINUTO”. 

Para todo o acerto de relógio o plano vigente deverá ser ressincronizado, ou mesmo substituído, de modo 
a se adequar novamente à Tabela de Mudanças de Planos e aos parâmetros do plano correspondente. 

A ressonância não deverá afetar as memorizações de demanda para os estágios dependentes de demanda. 

 
Programação 
 

As funções de programação e verificação de ocorrências deverão ser executadas através de notebook, 
Tablet ou dispositivo portátil. 

A tela de programação deverá viabilizar a completa programação. E visualizar os erros na memória do 
controlador através de uma solicitação em sua tela específica. 

O teclado / tela de programação deverá apresentar as seguintes características: 

• Todas as teclas e mostradores deverão ter identificação através de números ou letras, de tal forma 
que facilitem a operação do mesmo; 

•  O teclado de programação deverá apresentar teclas que contenham recursos para a inserção de 
algarismos de 0 a 9 e teclas especiais de funções e comandos; 

• Ter grau de proteção contra respingos de água; 

 
Função da Programação 
 
Essa programação pode ser proporcionada das seguintes formas: 
 

• Diretamente no controlador, através do dispositivo eletrônico. 

• Remotamente, quando operando em modo central, através da própria Central de Controle.  
 

Dados operacionais, por plano: 

- Modalidade do plano. 
- Quantidade de intervalos (até 12). 
- Cores das fases para todos os intervalos. 
- Modalidade dos intervalos. 
- Tempos dos intervalos (1 até 250 segundos, resolução 1 segundo, para os intervalos principais e 1,0 até 

10 segundos, resolução de 1 segundo para os intervalos secundários). 

- Tempos mínimos dos intervalos quando o plano é coordenado (1 a 99 segundos, resolução 1 segundo). 

- Tempos complementares para os intervalos atuados (1 até 99 segundos, resolução 1 segundo para o 
tempo mínimo fixo e 1 até 10 segundos, resolução de 1 segundo para as extensões). 

- Defasagem: 0 a tempo de ciclo, resolução 1 segundo, para os planos Sincronizados. 

- Tempo máximo do ciclo (até 999 segundos). 

 
Horário 

-Dia da semana, hora, minutos e segundos. Até 40 datas especiais de acordo com a necessidade 
 
Horários de entrada dos planos. 
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Cada programa de entrada de planos deverá constar de: dia da semana e horário de entrada (hora, minuto 
e segundo). Capacidade de pelo menos 256 programas, resolução 1 segundo. 

 
Funções do Programador 

 

− Visualizar horário. 

− Visualizar ocorrências. 

− Programar planos. 

− Programar horários de entrada de planos. 
 
Funções de Verificação 
 

a) Leitura e verificação do relógio interno do controlador; 
b) Leitura e verificação das indicações de falhas (ocorrências do controlador). 

 
Segurança Operacional 
 
Os seguintes parâmetros são continuamente verificados: 
 
a) Em termos de controle 

- O cumprimento da sequência correta das cores das fases semafóricas. 
- O cumprimento dos tempos mínimos de segurança das fases e dos intervalos de alívio (entreverdes). 
- Supervisão do microprocessador pelo "watch dog timer" 
- Integridade dos dados armazenados nas memórias do controlador. 
- O cumprimento do ciclo dentro do respectivo tempo máximo programado. 
 
b) Em termos de saída 

- Supervisão permanente dos focos verdes das fases em nível de tensão, através da comparação contínua 
entre o comando executado e a leitura efetuada. Qualquer divergência entre comando e leitura gera uma 
situação de anomalia o que leva prontamente o controlador ao Modo Piscante Forçado. Funcionamento dos 
focos semafóricos de cada fase 

 
c) De acordo com a divergência verificada as seguintes anomalias poderão ser constatadas 

- Falta de fase. 
- Erro de comando da fase. 
- Erro de comando da fase e situação de conflito. 
- O processo de comparação entre o comando efetuado e a leitura da saída correspondente, representa 

uma forma segura e eficiente de monitoramento e supervisão de falhas, sobretudo nos casos de conflito. 
- Supervisão permanente dos focos vermelhos das fases, em nível de corrente, possibilitando assim a 

pronta detecção de eventual situação de falta de fase (cor vermelha). 
- Em qualquer um desses casos de anomalia, a ação do Modo Piscante Forçado ocorre dentro de 200 a 

1250 milissegundos. 
 
O equipamento deverá estar baseado na ABNT NBR 16653/2017. 

 
O Controlador deverá acompanhar LAUDO comprovando que a tecnologia atribuída na fabricação 

do produto atende aos requisitos qualitativos constantes na norma ABNT NBR 16653:2017, con-

tendo no mínimo os seguintes ensaios: 

1) Informações iniciais da amostra: Fabricante, modelo da amostra, número de controle do ensaio, 
autenticação digital ou por cartório, data da inspeção e metodologia aplicada. 

2) Apresentar as capacidades do controlador, com no mínimo o número de fases, estágios ou interva-
los, planos e detectores; 

3) Características de alimentação; 
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4) Modos de programação e operação; 

5) Dispositivos de proteção elétrica; 

6) Ensaio de Grau de Proteção IP 54 ou superior; 

7) Ensaio ABNT NBR 60589/2017; 

8) Modos de programação ou acesso; 

9) Memória do equipamento; 

10) Ensaio dos módulos eletrônicos; 

11) Ensaio da norma IEC 61000-4-11; 

12) Ensaio da norma IEC 61000-4-2; 

13) Ensaio da norma IEC 61000-4-3; 

14) Ensaio da norma IEC 61000-4-4; 

15) Ensaio da norma IEC 61000-4-5; 

16) Ensaio da norma IEC 61000-4-6; 

17) Atendimento à ABNT NBR 16653/2017. 

**A VENCEDORA DEVE DISPONIBILIZAR UMA UNIDADE DO EQUIPAMENTO DE PROGRAMAÇÃO DO 
CONTROLADOR. 
 

Controlador deve ser compatível com central semafórica que atenda minimamente os seguintes 
requisitos:  
 

Central 
 
A Central deverá operar via plataforma WEB, com interface amigável e interativa, onde será permitido ao 

gestor efetuar programações e monitorar a saúde dos equipamentos.  O sistema será ofertado como “Licença”, 
onde será pago um valor mensal à favor da CONTRATADA durante toda a vigência do contrato. Todos os custos 
decorrentes da comunicação da central deverão ser arcados pela CONTRATADA enquanto o contrato perdurar. 

 
A Central deverá ser compatível com pelo menos com os seguintes navegadores: Google Chrome, 

Microsoft Edge e Safari. 
 
O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades disponíveis para uso: 

o Área de Login e Senha de uso exclusivo da CONTRATANTE; 
o Relatórios de funcionamento; 
o Relatórios de falhas com distinção de cruzamentos com hora/minuto/segundos e data da ocorrência; 
o Relatório em tempo real do funcionamento atual do semáforo; 
o Mapa digital do município com todos os conjuntos semafóricos representados por ícones interativos; 

o ícone deverá apresentar variações dependendo do status do equipamento, da seguinte forma: 
▪ Se estiver em funcionamento normal, o ícone deverá estar “verde” ou em simbologia que sina-

lize a boa operação do equipamento; 
▪ Se estiver com o funcionamento interrompido, o ícone deverá estar “vermelho” ou em simbo-

logia que sinalize que o equipamento não está em operação; 
▪ Se estiver funcionando, porém com alguma intercorrência, o ícone deverá estar em “amarelo” 

ou em simbologia que sinalize que o equipamento necessita de alguma intervenção. 

o Número de equipamentos integrados na central, número de equipamentos com falhas e número de 
equipamentos desligados; 

o Lista de todos os equipamentos discriminando os endereços das intercessões inclusive com o nú-
mero de série de cada controladora; 

o Possibilidade de criar pelo menos 3 (três) usuários dentro de um mesmo Login, com no mínimo duas 
categorias de permissão, sendo uma como ADMINISTRADOR, que detém total controle de todos os 
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parâmetros e comandos da central, e uma como OPERADOR, que possibilita apenas o monitora-
mento dos equipamentos, sem permitir alterações e/ou programações; 

o Área de anexos e controle de documentos, onde o gestor poderá anexar propostas, croquis, relató-
rios e quaisquer documentos, com possibilidade de nos mínimos, nas extensões em PDF., DOC. e XLS. 

o Aviso e notificação via SMS ou Whats App de quaisquer falhas ou avisos no celular cadastrado; 
o Indicadores inteligentes periódicos que demonstrem, no mínimo, a quantidade de falhas por natu-

reza, onde o gestor poderá acompanhar e analisar os eventos mais recorrentes por intercessão. 
 

O acesso deverá ser efetuado via Login e Senha de uso único e exclusivo da CONTRATANTE, onde a 
CONTRATADA se obriga a manter o sigilo das informações, sendo expressamente vedada a divulgação ou 
demonstração do painel à terceiros. 

Não serão aceitas centrais que sejam operadas através de SOFTWARE ou Plataformas que necessitem 
de instalação (exceto plugins, quando for o caso). O uso de software tem como desvantagem a necessidade de 
instalação, o que compromete a praticidade no acesso do sistema, o que não ocorre com o sistema via Web, 
que pode ser acessado de qualquer computador, desde que haja conexão com a internet; por esta justificativa, 
não serão aceitas centrais via software. 

A CONTRATADA se obriga a prestar suporte remoto totalmente gratuito durante toda a vigência do 
contrato, seja para sanar falhas ou esclarecer dúvidas, inclusive treinamento de no mínimo 02 (duas) horas de 
operação e monitoramento da central, preferencialmente disponibilizando vídeos gravados para a consulta do 
gestor, sempre que necessário. O moden de comunicação GPRS deverá possuir garantia de pelo menos 3 (três) 
meses a contar do início do primeiro contrato. Ao final do contrato, caso a CONTRATANTE não deseje efetuar a 
renovação e/ou aditivo, seu acesso será suspenso pela CONTRATADA, bem como todos os serviços de operação 
e monitoramento remoto, devendo a CONTRATANTE efetuar a devolução do kit de comunicação GPRS, quando 
for o caso. 

Os planos de tráfego a serem cumpridos pelo controlador serão aqueles contidos na tabela de horários de 
entrada de planos da Central de Controle. 

Quando o plano comandado fizer parte da tabela de planos do Controlador, a Central informa somente o 
número do plano a ser executado e o horário de início do mesmo. Quando o plano não fizer parte da tabela de 
planos do controlador, a Central envia, antecipadamente, todos os dados que compõe o plano em questão, 
juntamente com o horário de entrada do mesmo. Assim, no horário previsto, o controlador poderá implantar 
esse plano de forma como faz habitualmente com os planos residentes em sua memória. 

Durante a operação Modo Central nenhuma modificação localmente poderá ser feita na programação 
e/ou operação do controlador, sem a permissão da Central de Controle. Tanto pela Central, quanto pelos 
referenciais, os horários dos controladores são ajustados a todo instante. 

02 

Grupo Focal PRINCIPAL 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED 

1) INTRODUÇÃO 
 

• O Grupo Focal com efeito Cromático tem como objetivo causar maior impacto visual frente aos modelos 
convencionais utilizados no mercado nacional. Isso representa uma grande vantagem, considerando que 
a mensagem visual tem maior poder de alcance e pode chamar a atenção de condutores e pedestres com 
maior eficiência, dada suas dimensões e seus efeitos luminosos interativos; 

• A Lei Nº 14.133/2021 prevê em seu Art. 47, inciso I, a observância de alguns princípios, dentre eles as 
especificações estéticas, que também possuem fundamentos relevantes no contexto geral da utilização 
destes equipamentos. Nesse sentido, é justificado a exigência de modelo em consonância com as 
especificações técnicas uma vez que as vantagens se mostram presentes em relação a outros dispositivos, 
considerando também que o fator estético é legal; 
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2) DESCRITIVO TÉCNICO 

• O corpo do equipamento deverá ter formato retangular e ser confeccionado em policarbonato, nas 
dimensões aproximadas de 1130 MM x 110 MM x 370 MM (tolerância de ± 5%), disposto na vertical do 
tipo Monobloco; 

• A pestana (cobre foco) deverá ser em peça única, abrangendo todos os módulos, confeccionada em 
policarbonato ou material resistente; 

• A lente frontal deverá ser produzida em peça única, ou seja, apenas uma peça deverá cobrir todos os 
módulos de LED. Sua confecção deverá ser em policarbonato com efeito tipo “fresnel” ou “prismático”. 
A utilização de lentes com os efeitos desejados consagram vantagens no que tange à dissipação da 
luminosidade de cada módulo, além de camuflar futuras queimas de LEDs; por este motivo, não serão 
aceitas lentes lisas/polidas; 

• Deverá conter sistema auxiliar luminoso tipo “barra” de LED PTH ou similar nas laterais do equipamento 
(vide exemplo ilustrativo anexado), nas cores VERDE, AMARELO e VERMELHO, da seguinte forma: 

o VERDE: Quando na fase VERDE, o acionamento dos LEDs deverá ser na forma seriada contínua, 
simulando o movimento de “ir em frente”, com looping até a mudança da fase; 

o AMARELO: Quando na fase AMARELO, o acionamento dos LEDs deverá operar em modo 
intermitente, até a mudança da fase; 

o VERMELHO: Quando na fase VERMELHO, o acionamento dos LEDs deverá se manter estático, assim 
como o módulo de LED da cor representada; 

o Deverão conter ao todo duas barras de LEDs, uma do lado esquerdo e outra do lado direito dos 
módulos de LEDs (vide exemplo ilustrativo anexado). A lente “fresnel” ou “prismática” do item 
supracitado também deverá cobrir as barras de LEDs, sendo a mesma lente que cobre os módulos 
de LEDs. 

o Deverá possuir CPU para processamento integrado no próprio equipamento; 
 

• ATENÇÃO: Não serão aceitos equipamentos que possuam informação auxiliar que tenham a capacidade 
de interferir na decisão do condutor, tais como: contadores regressivos, gradativos ou quaisquer 
informações que permitam o condutor deduzir o tempo restante de cada fase. A restrição se justifica 
na vedação do CONTRAN em relação à sinalização complementar. 

• Possuir grau de proteção IP 55 ou superior; 

• Os módulos de LEDs deverão ser compostos por aproximadamente 112 LEDs (para cada módulo, 
tolerância de ± 5%), nas cores especificas InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro (Pure 
Green), AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha e amarela, com encapsulamento incolor e 
uma vida útil de aproximadamente 100.000 horas, sendo que todos os led deverão acender 
independentes um do outro por meio de resistências de ¼ Watts; As dimensões dos módulos será em 
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200 MM, em todas as cores, com cluster fabricado em polietileno injetado de alta resistência com 
proteção U.V, com fonte de alimentação 127v/240v 60 hz. Os módulos deverão estar em conformidade 
com a ABNT NBR 15889:2019; 

• O sistema de fixação dos módulos ao corpo do equipamento deverá ser através de anel de pressão para 
fácil manutenção e substituição, além de possuir parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado. Será 
obrigatória a presença de guarnição de borracha para vedação contra pó e água; 

• O anteparo deverá ser confeccionado em policarbonato na cor “preto fosco”, e deverá fazer parte da 
peça única de todo o corpo do equipamento, formando uma só peça; 

• O equipamento deverá acompanhar dois suportes para coluna ou braço projetado, podendo ser nas 
dimensões de 101,6 MM, 114,3 MM ou 127 MM, a depender do projeto. Para efeitos de composição 
de custo, é sugerido que a licitante contemple o valor de custo do suporte mais caro, no caso de este 
prevalecer na execução do objeto. 

• Observação: As imagens ilustrativas apresentadas são apenas referências para auxiliar o licitante. Serão 
aceitos quaisquer materiais que atendam integralmente as especificações deste termo. 

• Os módulos de LED 200 MM deverão possuir laudos de ensaio emitidos por laboratórios credenciados 
pelo INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 15889/2019 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 7995/2022 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR ASTM G 154 

• Ensaio dimensional 

• Ensaio de detecção de tensão e injeção 

• Ensaio de resistência de impacto 

• Ensaio de grau de proteção IP 66 

• Ensaio de resistência ao choque térmico 

• Ensaio burn-in 

• Ensaio de intensidade luminosa 

• Ensaio de uniformidade de luminância 

• Ensaio de cromaticidade 

• Ensaio de potência nominal 

• Ensaio de tensão e frequência 

• Ensaio de tensão aplicada ao dielétrico 

• Ensaio de resistência elétrica do isolamento 

• Ensaio de sobretensões tensitórias de rede 

• Ensaio de fator de potência 

• Ensaio de névoa salina 

• Ensaio de resistência ao calor 
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• Ensaio elétrico final 
 

Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, onde 
materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
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Grupo Focal REPETIDOR 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3) INTRODUÇÃO 

 

• O Grupo Focal com efeito Cromático tem como objetivo causar maior impacto visual frente aos modelos 
convencionais utilizados no mercado nacional. Isso representa uma grande vantagem, considerando que 
a mensagem visual tem maior poder de alcance e pode chamar a atenção de condutores e pedestres com 
maior eficiência, dada suas dimensões e seus efeitos luminosos interativos; 

• A Lei Nº 14.133/2021 prevê em seu Art. 47, inciso I, a observância de alguns princípios, dentre eles as 
especificações estéticas, que também possuem fundamentos relevantes no contexto geral da utilização 
destes equipamentos. Nesse sentido, é justificado a exigência de modelo em consonância com as 
especificações técnicas uma vez que as vantagens se mostram presentes em relação a outros dispositivos, 
considerando também que o fator estético é legal; 

4) DESCRITIVO TÉCNICO 

• O corpo do equipamento deverá ter formato retangular e ser confeccionado em policarbonato, nas 
dimensões aproximadas de 1130 MM x 110 MM x 370 MM (tolerância de ± 5%), disposto na vertical do 
tipo Monobloco; 

• A pestana (cobre foco) deverá ser em peça única, abrangendo todos os módulos, confeccionada em 
policarbonato ou material resistente; 

• A lente frontal deverá ser produzida em peça única, ou seja, apenas uma peça deverá cobrir todos os 
módulos de LED. Sua confecção deverá ser em policarbonato com efeito tipo “fresnel” ou “prismático”. 
A utilização de lentes com os efeitos desejados consagram vantagens no que tange à dissipação da 
luminosidade de cada módulo, além de camuflar futuras queimas de LEDs; por este motivo, não serão 
aceitas lentes lisas/polidas; 

• Deverá conter sistema auxiliar luminoso tipo “barra” de LED PTH ou similar nas laterais do equipamento 
(vide exemplo ilustrativo anexado), nas cores VERDE, AMARELO e VERMELHO, da seguinte forma: 
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o VERDE: Quando na fase VERDE, o acionamento dos LEDs deverá ser na forma seriada contínua, 
simulando o movimento de “ir em frente”, com looping até a mudança da fase; 

o AMARELO: Quando na fase AMARELO, o acionamento dos LEDs deverá operar em modo intermitente, 
até a mudança da fase; 

o VERMELHO: Quando na fase VERMELHO, o acionamento dos LEDs deverá se manter estático, assim 
como o módulo de LED da cor representada; 

o Deverão conter ao todo duas barras de LEDs, uma do lado esquerdo e outra do lado direito dos 
módulos de LEDs (vide exemplo ilustrativo anexado). A lente “fresnel” ou “prismática” do item 
supracitado também deverá cobrir as barras de LEDs, sendo a mesma lente que cobre os módulos de 
LEDs. 

o Deverá possuir CPU para processamento integrado no próprio equipamento; 
 

• ATENÇÃO: Não serão aceitos equipamentos que possuam informação auxiliar que tenham a capacidade 
de interferir na decisão do condutor, tais como: contadores regressivos, gradativos ou quaisquer 
informações que permitam o condutor deduzir o tempo restante de cada fase. A restrição se justifica na 
vedação do CONTRAN em relação à sinalização complementar. 

• Possuir grau de proteção IP 55 ou superior; 

• Os módulos de LEDs deverão ser compostos por aproximadamente 112 LEDs (para cada módulo, 
tolerância de ± 5%), nas cores especificas InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro (Pure Green), 
AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha e amarela, com encapsulamento incolor e uma vida 
útil de aproximadamente 100.000 horas, sendo que todos os led deverão acender independentes um do 
outro por meio de resistências de ¼ Watts; As dimensões dos módulos será em 200 MM, em todas as 
cores, com cluster fabricado em polietileno injetado de alta resistência com proteção U.V, com fonte de 
alimentação 127v/240v 60 hz. Os módulos deverão estar em conformidade com a ABNT NBR 15889:2019; 

• O sistema de fixação dos módulos ao corpo do equipamento deverá ser através de anel de pressão para 
fácil manutenção e substituição, além de possuir parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado. Será 
obrigatória a presença de guarnição de borracha para vedação contra pó e água; 

• O anteparo deverá ser confeccionado em policarbonato na cor “preto fosco”, e deverá fazer parte da 
peça única de todo o corpo do equipamento, formando uma só peça; 

• O equipamento deverá acompanhar dois suportes para coluna ou braço projetado, podendo ser nas 
dimensões de 101,6 MM, 114,3 MM ou 127 MM, a depender do projeto. Para efeitos de composição de 
custo, é sugerido que a licitante contemple o valor de custo do suporte mais caro, no caso de este 
prevalecer na execução do objeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Observação: As imagens ilustrativas apresentadas são apenas referências para auxiliar o licitante. Serão 
aceitos quaisquer materiais que atendam integralmente as especificações deste termo. 
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• Os módulos de LED 200 MM deverão possuir laudos de ensaio emitidos por laboratórios credenciados 
pelo INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 15889/2019 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 7995/2022 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR ASTM G 154 

• Ensaio dimensional 

• Ensaio de detecção de tensão e injeção 

• Ensaio de resistência de impacto 

• Ensaio de grau de proteção IP 66 

• Ensaio de resistência ao choque térmico 

• Ensaio burn-in 

• Ensaio de intensidade luminosa 

• Ensaio de uniformidade de luminância 

• Ensaio de cromaticidade 

• Ensaio de potência nominal 

• Ensaio de tensão e frequência 

• Ensaio de tensão aplicada ao dielétrico 

• Ensaio de resistência elétrica do isolamento 

• Ensaio de sobretensões tensitórias de rede 

• Ensaio de fator de potência 

• Ensaio de névoa salina 

• Ensaio de resistência ao calor 

• Ensaio elétrico final 

Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, 
onde materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
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Contador Veicular Regressivo Digital Microprocessado (Temporizador). 

 

 

 

 

 

 

 

Módulo de contagem regressiva na cor verde e vermelha, composto de aproximadamente 440 LEDs verde e 440 
LEDs vermelho de alta intensidade, nas cores especificas, InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro 
(Pure Green), de 7.000 mcd (milicandelas) e AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha de 7.000 mcd 
(milicandelas), com encapsulamento incolor e vida útil média de 100.000 horas. Contador constituído de duas 
placas inteiriças com dois dígitos e placa interface incorporada sendo esta, localizada junto a placa de DEZENA, 
a comunicação entre as placas deverão ser por cabos flexíveis 1 mm com conector macho e fêmea do tipo Plug-
in, necessitando de fase de alimentação independente para total segurança do sistema, cada dígito de dezena 
e unidade deverá ter aproximadamente 220 mm de largura e 400 mm de altura, ou em modelo similar com 
variação aproximada de + - 10%, sendo que cada segmento possui largura aproximada de 40 mm, os LEDs 
deverão ser polarizados independentes para no caso de queima de algum led não comprometa o sistema de 
funcionamento de nenhum outro, alimentação de 127/240v, montado em gabinete compacto de alta resistência 
em fibra de vidro, medindo aproximadamente 800 x 900 x 230 mm ou em modelo similar com variação 
aproximada de + - 10%, pintado na cor preto fosco, com tarjas refletivas em sua extremidade, tampa para o 
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contador medindo aproximadamente 580 mm x 570 mm, ou em modelo similar com variação aproximada de + 
- 10%, com encaixe para lentes de 4 mm transparente com proteção UV e fechamento com fechaduras do tipo 
lingueta e abre/fecha em Fenda localizada na parte frontal do gabinete para facilitar a manutenção e instalação, 
chicote elétrico de ligação com conector, borrachas de vedação evitando a entrada de umidade e intempéries, 
suporte de fixação e chave de segurança independente para o contador (temporizador).  

Quando houver fase atuada no controlador, o temporizador não contará em tempo integral. 

Contador Digital Regressivo conforme especificação: 

• A potência ativa máxima de cada módulo veicular, para tensão nominal de 127 V, segue:  

Vermelho:        15 W    
Verde:               15 W   

• Intensidade luminosa em cd para ângulos horizontais e verticais de 0. 

Vermelho:        400 cd 
Verde:               400 cd 

• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do ar; 

• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 

• Ensaio de Vibração com operação normal após teste durante 10 minutos sobre Frequência de 3 e 10 Hz no 
período de 10 minutos. 

Comprovação das especificações de intensidade luminosa, fator de potência e vibração mediante apresentação 
de laudos de ensaios fotométricos dos contadores regressivos feitos por laboratórios credenciados ao INMETRO 
ou ABIPTI. 
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Grupo focal PEDESTRE com efeito interativo cromático a LED. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

• O Grupo Focal com efeito Cromático para pedestres que tem como objetivo causar maior impacto visual 
frente aos modelos convencionais utilizados no mercado nacional. Isso representa uma grande 
vantagem, considerando que a mensagem visual tem maior poder de alcance e pode chamar a atenção 
de condutores e pedestres com maior eficiência, dada suas dimensões e seus efeitos luminosos 
interativos; 
 

• A Lei Nº 14.133/2021 prevê em seu Art. 47, inciso I, a observância de alguns princípios, dentre eles as 
especificações estéticas, que também possuem fundamentos relevantes no contexto geral da utilização 
destes equipamentos. Nesse sentido, é justificado a exigência de modelo em consonância com as 
especificações técnicas uma vez que as vantagens se mostram presentes em relação a outros 
dispositivos, considerando também que o fator estético é legal; 
 
 

a) DESCRITIVO TÉCNICO 
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• O corpo do equipamento deverá ter formato retangular e ser confeccionado em policarbonato, nas 
dimensões aproximadas de 875 x 585 x 110 MM(tolerância de ± 5%), disposto na vertical do tipo 
Monobloco; 

• A pestana (cobre foco) deverá ser em peça única, abrangendo todos os módulos, confeccionada em 
policarbonato ou material resistente; 

• A lente frontal deverá ser produzida em peça única, ou seja, apenas uma peça deverá cobrir todos os 
módulos de LED. Sua confecção deverá ser em policarbonato com efeito tipo “fresnel” ou “prismático”. 
No caso de focos para pedestres, a lente única deverá vir acompanhada de máscara para formação dos 
pictogramas “BONECO PARADO” e “BONECO ANDANDO”. A utilização de lentes com os efeitos 
desejados consagram vantagens no que tange à dissipação da luminosidade de cada módulo, além de 
camuflar futuras queimas de LEDs; por este motivo, não serão aceitas lentes lisas/polidas; 

• Deverá conter sistema auxiliar luminoso tipo “barra” de LED PTH ou similar nas laterais do equipamento 
(vide exemplo ilustrativo anexado), nas cores VERDE, AMARELO e VERMELHO, da seguinte forma: 

o VERDE: Quando na fase VERDE, o acionamento dos LEDs deverá ser na forma seriada contínua, 
simulando o movimento de “ir em frente”, com looping até a mudança da fase; 

o AMARELO: Quando na fase AMARELO, o acionamento dos LEDs deverá operar em modo 
intermitente, até a mudança da fase; 

o VERMELHO: Quando na fase VERMELHO, o acionamento dos LEDs deverá se manter estático, assim 
como o módulo de LED da cor representada; 

o Deverão conter ao todo duas barras de LEDs, uma do lado esquerdo e outra do lado direito dos 
módulos de LEDs (vide exemplo ilustrativo anexado). A lente “fresnel” ou “prismática” do item 
supracitado também deverá cobrir as barras de LEDs, sendo a mesma lente que cobre os módulos 
de LEDs. 

o Deverá possuir CPU para processamento integrado no próprio equipamento; 

• Possuir grau de proteção IP 55 ou superior; 

• Os módulos de LEDs deverão ser compostos por aproximadamente 70 LEDs (para cada módulo, tolerância 
de ± 5%), nas cores especificas InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro (Pure Green), AllnGap 
(alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha, com encapsulamento incolor e uma vida útil de 
aproximadamente 100.000 horas, sendo que todos os led deverão acender independentes um do outro 
por meio de resistências de ¼ Watts; As dimensões dos módulos será em 200 MM, em todas as cores, 
com cluster fabricado em polietileno injetado de alta resistência com proteção U.V, com fonte de 
alimentação 127v/240v 60 hz. Os módulos deverão estar em conformidade com a ABNT NBR 15889:2019; 

• O sistema de fixação dos módulos ao corpo do equipamento deverá ser através de anel de pressão para 
fácil manutenção e substituição, além de possuir parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado. Será 
obrigatória a presença de guarnição de borracha para vedação contra pó e água; 

• O anteparo deverá ser confeccionado em policarbonato na cor “preto fosco”, e deverá fazer parte da peça 
única de todo o corpo do equipamento, formando uma só peça; 

• O equipamento será empregado como foco PEDESTRE, e deverá possuir modelo esteticamente similar 
com os focos principais e repetidores, diferenciando apenas o suporte empregado para sua fixação, 
podendo ser utilizado para cada GRUPO FOCAL PEDESTRE 01 (um) suporte 101 MM ou 114 MM, a 
depender do projeto. 

• Observação: As imagens ilustrativas apresentadas são apenas referências para auxiliar o licitante. Serão 
aceitos quaisquer materiais que atendam integralmente as especificações deste termo. 

• Os módulos de LED deverão possuir laudos de ensaio emitidos por laboratórios credenciados pelo INME-
TRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 15889/2019 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR 7995/2022 
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• Conformidade e atendimento à ABNT NBR ASTM G 154 

• Ensaio dimensional 

• Ensaio de detecção de tensão e injeção 

• Ensaio de resistência de impacto 

• Ensaio de grau de proteção IP 66 

• Ensaio de resistência ao choque térmico 

• Ensaio burn-in 

• Ensaio de intensidade luminosa 

• Ensaio de uniformidade de luminância 

• Ensaio de cromaticidade 

• Ensaio de potência nominal 

• Ensaio de tensão e frequência 

• Ensaio de tensão aplicada ao dielétrico 

• Ensaio de resistência elétrica do isolamento 

• Ensaio de sobretensões tensitórias de rede 

• Ensaio de fator de potência 

• Ensaio de névoa salina 

• Ensaio de resistência ao calor 

• Ensaio elétrico final 

Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, onde 
materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
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BOTOEIRA SONORA conforme Resolução CONTRAN nº704/2017 

 

 

 

Esta descrição técnica visa especificar os requisitos mínimos para aquisição de um dispositivo semafóricos 
sonoro para pedestre com botoeira. O sistema também possui embutido de um sistema sonoro para auxiliar os 
PcD (Pessoa com deficiência), o qual deverá ser possível ajustar o volume de acordo com o horário através da 
configuração de um timer que deverá ser incluso dentro do sistema. Este material segue as normas estabelecida 
pelo CONTRAN (CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO). 
O dispositivo deverá ser acoplado por uma caixa em policarbonato com acabamento na cor branca, preta ou 
amarela (a cor selecionada pelo contratante deverá ser mantida em todos os cruzamentos) com sistema 
impermeável com isolamento a prova de chuvas, tanto para proteção nos encaixes da caixa quanto na entrada 
da fiação externa. Formada por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de voz, fonte 
de alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de áudio, alto-falante, microfone, 
sensor de intensidade luminosa e botão antivandalismo, elementos que formam uma unidade autônoma 
acondicionada em caixa própria com as dimensões aproximadas (tolerância de +/- 10%): altura de 220 mm x 
largura de 130 mm x profundidade de 140 mm. Deverá ser permitida a alteração da programação de fábrica da 
botoeira através de programador remoto, sem a necessidade da utilização de cabos ou do remanejamento do 
equipamento. Esta exigência se justifica pela facilidade e rapidez que a programação remota irá proporcionar 
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ao operador, uma vez que este não necessitará interferir fisicamente no objeto, evitando risco de danos no 
equipamento. 

Definição: 

Conjunto formado por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de voz, fonte de 
alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de áudio, alto-falante, sensor de 
intensidade luminosa e botão de acionamento (opcional) manual metálico antivandalismo, elementos que 
formam uma unidade autônoma acondicionada em caixa de acoplamento. 

Função: 

A botoeira opera como equipamento auxiliar ao semáforo de pedestre e tem como principal função orientar a 
travessia do pedestre em cruzamentos semaforizados, através de informação sonora no momento em que o 
pedestre pode atravessar com segurança. A orientação deverá ser possível pelas seguintes situações, as quais 
deverão ser configuradas através de chave dip Switch: 

Função tradicional: 

o O equipamento deverá emitir sinais sonoros configuráveis entre frases orientativas e um código sonoro 
(BIP), que permite o uso para deficientes visuais. 

Função Plus: 

o O equipamento deverá permitir a configuração de 4 tipos de sons diferentes, para serem selecionados 
pelo operador. 

Operação: Função Tradicional: 

O acionamento da botoeira é realizado de forma manual, através do botão de acionamento, instalado ao centro 
superior da face frontal do equipamento. Seu funcionamento pode variar de acordo com configurado através 
das chaves DIP SW4, que opera basicamente em dois modos: 

       Modo Educativo:  

Ao pressionar o botão de acionamento da botoeira por um tempo menor que 3 (três) segundos, um LED (sinal 
luminoso), embutido na face da botoeira ao lado do botão, deverá acender, indicando ao usuário que o 
comando foi recebido (função de auxílio a deficientes auditivos) e a primeira mensagem educativa então deverá 
ser emitida verbalmente ao usuário: “Aguarde o sinal verde.”.  

A cada intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, a botoeira deverá 
emitir pelo menos mais duas mensagens educativas, são elas: “Respeite a sinalização.” e “Aguarde mais um 
momento.”. Assim que a fase verde do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-se, 
indicando que a operação terminou, e mais duas mensagens educativas são emitidas: “Atravesse na faixa.” e a 
cada 10 segundos “Respeite a sinalização.”. 

Modo Sonoro (PcD)  

Configurado basicamente para auxiliar a travessia do deficiente visual, o modo sonoro deverá ser ativado 
quando o usuário pressionar o botão por tempo maior ou igual a 3 (três) segundos, cuja seguinte mensagem 
verbal indicará a confirmação do comando aceito: “Aguarde o BIP sonoro para iniciar a travessia.”. A cada 
intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, a botoeira deverá emitir 
pelo menos mais duas mensagens de segurança passiva ao deficiente visual, são elas: “Respeite a sinalização.” 
e “Aguarde mais um momento.”. 

A botoeira deverá emitir o BIP sonoro intermitente no início da fase verde do semáforo de pedestre, sendo que 
a pulsação do BIP sonoro deverá acelerar quando o semáforo indicar a finalização da fase verde do pedestre 
(vermelho piscante).  

Deverá conter: 

• Sinal de localização sonoro, que deve estar ativo sempre que não estiver em curso a mensagem  

verbal, ou o sinal sonoro de travessia; 
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• Mensagem verbal indicando que o usuário deve pressionar o botão de acionamento por 3 segundos para 
ativação do modo sonoro, sempre que o botão for acionado por tempo inferior a este e o modo sonoro não 
estiver ativado; 

Deverá ainda seguir as seguintes condições: 

• Quando cada sinal sonoro for reproduzido, o mesmo não deve ser iniciado ou finalizado em volume 
máximo, sendo: 

a) Dentro dos primeiros 05 (cinco) “ms” reproduzidos de cada pulso, o volume deve iniciar em zero e 
progressivamente aumentar até o volume máximo da reprodução; 

b) Antes de finalizar a reprodução, nos últimos 10% do tempo restante, o volume de cada pulso deve cair 
progressivamente até zero. 

Os arquivos digitais com os sons a serem utilizados no semáforo sonoro estão disponíveis no site do DENATRAN; 

• O sinal sonoro de travessia reproduzido durante o tempo de verde e de vermelho intermitente do 
pedestre não deve ser interrompido por outro sinal sonoro ou mensagem verbal sob qualquer hipó-
tese; 

• Se o botão for acionado durante a reprodução do sinal sonoro de travessia nos tempos de verde, ou 
vermelho intermitente do pedestre, a mensagem sonora deve ser reproduzida somente quando iniciar 
o tempo de vermelho para os pedestres; 

• Demandado o modo sonoro no tempo de verde ou de vermelho intermitente do pedestre, o seu aci-
onamento deve ocorrer somente no próximo tempo de verde do pedestre. 

• As mensagens verbais podem ser gravadas com os seguintes textos, sem prejuízo às mensagens que 
o órgão de trânsito com circunscrição sobre a via deseje implementar a fim de conferir maior segu-
rança à travessia de pedestre:  

o I - “PRESSIONE POR TRÊS SEGUNDOS PARA MODO SONORO”  

o II - “TRAVESSIA SOLICITADA. AGUARDE.” 

▪ Configuração DIP Switch 01: 

Seleção Chave DIP - SW4 

1 
ON Tom agudo 

OFF Tom grave 

2 
ON Emite apenas sinal sonoro BIP 

OFF Emite sinal sonoro de voz e BIP 

3 
ON Não emite sinal de voz quando está verde 

OFF Emite sinal de voz quando está verde 

4 
ON Qualquer acionamento do botão aciona o modo PNE 

OFF Funciona no modo educativo + PNE 

Chave 1 – Caso a mesma esteja no modo ON, o som do BIP da botoeira deverá ser mais agudo, e caso esteja no 
OFF o som deverá ser grave; 

Chave 2 – Quando na posição ON a botoeira não deverá emitir sinal de voz, emitirá somente o sinal BIP, caso 
esteja na posição OFF emitirá tanto o sinal de voz quanto o BIP; 

Chave 3 – Se na posição ON a botoeira não emite o sinal de voz quando o semáforo fica verde, na posição OFF 
emitirá o sinal de voz quando o semáforo fica verde; 

Chave 4 – Caso esteja na posição ON, qualquer acionamento do botão independente do tempo de acionamento 
deverá acionar o modo PNE, e com a chave na posição OFF deverá funcionar no modo educativo e somente 
após acionado por 3 segundos no modo PNE. 
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Operação: Função Plus: 

Neste modo o equipamento não precisará ser acionado e emitirá som sempre que estiver no verde pedestre e 
no vermelho piscante. Deverá ser possível configurar através de chaves DIP Switch até 6 sons diferentes dos 
existentes. Durante o vermelho pedestre a frequência do som deverá ser o dobro do que no verde para todos 
os sons. 

Características Externas 

O corpo da caixa do dispositivo deverá ser confeccionado em policarbonato, com sistema impermeável para 
isolamento a prova de chuva, tanto para proteção nos encaixes da caixa quanto na entrada da fiação externa. 

Deverá ser composta em duas partes, sendo a base de trás com furação para fixação com parafuso de ½” em 
coluna metálica e para entrada dos cabos de controle. A tampa frontal deve possuir design com furações ou 
frisos equidistantes para saída do som emitido pelo conjunto, sendo tais furações ou frisos protegidos com 
sistemas antivandalismo. Dimensões aproximadas do conjunto: altura de 220mm x largura de 130mm x 
profundidade de 140mm. 

A tampa frontal deverá possuir os seguintes elementos: 

Sensor de intensidade luminosa:  

Deverá fazer parte do equipamento, embutido na parte inferior do corpo da caixa. A fixação deverá ser feita 
através de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que seja possível sua retirada apenas com a 
botoeira aberta, fixado com sistema de rosca, não sendo aceitos sistema de fixação por cola. 

LED (sinal luminoso):  

Deverá fazer parte do equipamento, embutido na face da botoeira ao lado do botão. A fixação deverá ser através 
de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que seja possível sua retirada apenas com a botoeira 
aberta, fixado com sistema de rosca, não sendo aceitos sistema de fixação por cola. O LED acenderá sempre 
que o equipamento for ativado (botão acionado) e enquanto o usuário aguarda a fase verde do pedestre. Assim 
que a fase verde do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-se, indicando que a 
operação terminou. 

Deverá possuir: 

Sinal de localização visual na cor AZUL, que deve estar ativo de modo intermitente sempre que não houver 
demanda registrada para a travessia de pedestres; 

Código Braille:  

Deve ser visível e acessível, embutido e gravado na face superior (topo) do corpo da caixa da botoeira, com a 
inscrição da seguinte mensagem: “Pressione o botão por três segundos.”. A medida mínima da placa Braille 
deverá ser de 80 x 40mm, com no mínimo 2mm de espessura. 

Botão de acionamento:  

Deverá ser confeccionado no modelo “antivandalismo” em cor contrastante à botoeira, de fácil substituição e 
com diâmetro mínimo de 30mm e diâmetro máximo de 40mm (serão aceitos botões dentro deste intervalo). 

• O botão deve estar posicionado a altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso, medido do centro do botão ao piso 
acabado; 

Alto falante:  

Deverá ser instalado internamente, emitindo mensagens de voz sempre que for acionado e com intervalos de 
10 segundos. 

Deverá possuir: 

• Dispositivo sonoro auxiliar separado do seu corpo, voltado para a travessia, funcionando em conjunto com 
o dispositivo sonoro principal. 

• Intensidade de 10 dBA acima do ruído momentâneo mensurado no local pela própria botoeira, obedecidos 
os limites máximos de emissão sonora conforme legislação vigente. 
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Piezo elétrico (Buzzer):  

Pré disposição para instalação de piezo elétrico, que deverá ser instalado internamente. Este item é opcional e 
não precisa sair de fábrica com o mesmo, indicado para locais com travessias longas ou com alto índice de ruído 
sonoro. Sempre que o modo sonoro estiver ativado, deverá emitir um BIP intermitente quando a fase verde de 
pedestre estiver acesa e um BIP com pulsação acelerada, na finalização da fase verde (vermelho piscante).  

Circuito TIMER:  

Deverá fazer parte do equipamento e possuir relógio interno. A configuração poderá ser direta através de micro 
chaves, ou através de terminal portátil para programação. Deverá ainda ter a função de definir o volume dos 
sons de acordo com cada horário definido. 

Dispositivo Vibratório: 

Deverá possuir dispositivo que emita sinal vibratório instalado na sua parte frontal, preferencialmente com a 
utilização do botão de acionamento como elemento de vibração. 

Características Técnicas: 

a) Mensagens sonoras customizadas, gravadas por meio digital em microcontrolador, com sintetizador de 
voz; 

b) Memória não volátil (E2 Prom); 

c) Potência de saída de áudio: 4 Watt; 

d) BIP: Sinalizador acústico com pressão sonora de 90 dB. 

e) Alimentação: Full Range (Bi-volt) de 100 a 240 Vca; 

f) Operação em tempo real junto ao controlador; 

g) Possibilidade de ajustar o volume de 0 a 100% através de componentes eletrônicos e possuir ajustes 
diferentes para cada horário. 

h) Possibilidade de configuração do funcionamento através de chaves de seleção, do tipo DIP SWITCH 
localizado na placa eletrônica; 

i) Pré disposição para inclusão de mensagens verbais para no mínimo mais uma linguagem diferente do 
português (Ex.: Português + Inglês); 

j) Alimentação elétrica: Através do cabo de controle do semáforo de pedestre, em borne de conexão com 
cinco contatos internos, com o seguinte esquema de ligação: 

 
VERMELHO: Fase vermelha do pedestre. 
BRANCO: Fase.  
PRETO: Neutro 
VERDE: Fase verde do pedestre. 
AZUL: Botão do controlador. 
AMARELO: Botão do controlador. 

Repetidor do BIP: Borne de conexão interno com dois contatos, disponíveis para instalação de acessório Buzzer, 
para repetição do pulso do BIP em paralelo. Esquema de ligação: 
 
LARANJA: Fase. 
MARRON: Neutro. 
 
a) A vibração deve corresponder a uma frequência entre 100 a 200 HZ; 
b) Intermitência, duração e frequência em onda senoidal, conforme o Quadro a seguir 
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Observações: 

• A botoeira poderá funcionar em modo educativo (somente sonoro) ou atuado, de acordo com o projeto. 

• O tempo do BIP para deficiente visual deverá ser o mesmo tempo previamente programado no controlador 
para a fase verde do pedestre; 

• Caso o semáforo de pedestre, por alguma falha ou programação, seja desligado, consequentemente a 
botoeira sonora também permanecerá desligada. 

Manutenção: 

O equipamento deverá possuir todas suas partes desenvolvidas com materiais robustos e específicos para serem 
utilizados no fim ao qual se aplica. O circuito eletrônico é formado por componentes eletrônicos de alta 
capacidade e tecnologia. A placa de circuito impresso deverá possuir proteção anticorrosivo e umidade. O botão 
de acionamento será metálico e antivandalismo, aumentando assim sua durabilidade e robustez. A carcaça 
externa deverá ser produzida em policarbonato altamente resistente contra vandalismo. A pintura deverá ser 
do tipo Eletrostático, facilitando a limpeza das peças. A vida útil dos equipamentos é de 96 meses. O histórico 
de manutenção deste equipamento se dá principalmente devido a vandalismo, destacando a pichação, por isso 
os materiais citados acima como botão, carcaça e pintura deverão ser rigorosamente seguidos a fim de 
aumentar a vida útil do equipamento, porém os vandalismos variam de acordo com cada localidade, a qual 
neste caso a contratada não poderá mensurar / responsabilizar por tais atos. 
 

• A botoeira sonora ofertada na proposta deverá possuir laudo emitido por laboratórios credenciados 
pelo INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 

• Conformidade e atendimento ao CONTRAN 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR IEC 60529 

• Características mecânicas do equipamento 

• Ensaio de sinais sonoros de advertência 

• Ensaio de sinais sonoros de localização 

• Grau de proteção IP 55 ou superior 
 
Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, onde 
materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
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BOLACHAS de 200mm e 300mm – VERMELHAS, AMARELAS E VERDES 

• Tensões disponíveis: 12V, 24V, 127V, 220V, Bivolt. 

• Lentes: Policarbonato, fresnel ou prismática, com proteção UV. 

• Modelos: 110 até 132 LED’s. 
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• Dimensões: 200mm e 300mm, nas quantidades e cores exigidas no Termo de Referência. 

• Potência: 15W (200mm) e 24W (300mm). 

• Alimentação: Full range de 80 a 265 VAC e 12 a 36 VDC. 

• Consumo: Baixo consumo energético (4 a 7W). 

• Durabilidade: Aproximadamente 80.000 horas de vida útil. 

• Proteção: Grau de proteção IP65 contra variações de tensão. 

• Luminosidade: Ajuste automático conforme a incidência de luz solar. 

• Corpo da Carcaça: Policarbonato injetado 

• Sensor: LDR de luminosidade 

• Proteção: Grau 

 
 
Normas de referência: 
 

➢ NBR 10065:2011 - Elementos de fixação de aço inoxidável e aço resistente à corrosão – 
Especificação; 

➢ NBR 7400:2015 - Galvanização de produtos de aço e ferro fundido por imersão a quente - 
Verificação da uniformidade do revestimento - Método de ensaio; 

➢ NBR 7399:2015 - Produto de aço e ferro fundido galvanizado por imersão a quente - Verificação 
da espessura do revestimento por processo não destrutivo - Método de ensaio; 

➢ NBR 6323:2016 - Galvanização por imersão a quente de produtos de aço e ferro fundido – 
Especificação; 

➢ NBR 15446:2006 - Painéis de chapas sólidas de alumínio e painéis de material composto de 
alumínio utilizados em fachadas e revestimentos arquitetônicos – Requisitos. 

➢ NBR 15889:2019 - Sinalização semafórica viária — Módulo semafórico com base em diodos 
emissores de luz (LED) — Requisitos e métodos de ensaio 

➢ NBR 15889:2019 - Sinalização semafórica viária — Módulo semafórico com base em diodos 
emissores de luz (LED) — Requisitos e métodos de ensaio; 

➢ NBR 7995:2013 - Sinalização semafórica — Grupo focal semafórico em alumínio (somente 
quando em alumínio); 

➢ Manual Brasieliro de Sinalização de Trânsito Volume V – Sinalização Semafórica; 
 
 
OBSERVAÇÕES FINAIS: 
  

• Itens que porventura não forem descritos neste termo, prevalecerá a descrição objetiva contida 
na planilha de quantidades e locais de instalação; 

• Serão aceitas variações no número de LED em focos semafóricos em até ± 5% do indicado em 
cada item; 

• Serão aceitas variações na dimensão de materiais (exceto em materiais já regulamentados por 
normas oficiais) de até ± 10%. 

• A indicação de número aproximado de LEDs e de dimensões se justifica à medida que, a partir 
de estudos da secretaria requisitante e de sua própria experiência com os materiais já 
implantados no município, chegou-se à conclusão de que os números indicados são razoáveis e 
atenderão plenamente as necessidades do município, além de possibilitar ampla participação de 
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concorrentes, uma vez que foi constatado através de cotações que mais de uma empresa tem 
condições de fornecer o que se pretende neste termo; 

• Os desenhos apresentados neste termo são referências para ajudar a licitante interessada a 
compreender os equipamentos solicitados pela administração, prevalecendo as descrições 
técnicas. 

• Serão aceitos quaisquer materiais que satisfaçam as condições mínimas exigidas em cada item, 
consequentemente serão aceitos materiais de qualidade superior, desde que comprovado e 
aprovado na fase de amostras ou na entrega do objeto mediante fiscalização da Administração; 

• As normas de referência apresentadas neste termo deverão ser seguidas para garantir o bom 
funcionamento dos materiais; 
 
 

1. AMOSTRAS 

Encerrada a fase de lances a sessão de licitação será suspensa para que sejam entregues AMOSTRAS 
pelos LICITANTES que tiveram suas propostas provisoriamente classificadas em 1º lugar, no prazo 
máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data da realização da sessão. 

Deverão ser apresentadas amostras para aprovação dos itens: Grupo focal PRINCIPAL com efeito 
interativo cromático a LED, Grupo focal PEDESTRE com efeito interativo cromático a LED, 
CONTROLADOR eletrônico de tráfego com programador e BOTOEIRA Sonora RESOLUÇÃO CONTRAN 
e CONTADOR VEICULAR REGRESSIVO Digital Microprocessado (Temporizador). 

As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito – SEMSEG, em 
Cachoeiro de Itapemirim -ES. 

As amostras, quando entregues diretamente pela licitante ou representante credenciado, ou por 
transportadora, serão recepcionadas mediante entrega de recibo específico devendo este 
documento ser juntado ao processo. 

As amostras serão analisadas pelo gestor do contrato em conjunto com setor competente, para 
verificação do pleno atendimento as características do objeto descrito no edital e seu termo de 
referência. 

A análise de amostras deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data 
agendada pelo gestor do contrato. 

O não comparecimento do representante da empresa vencedora implicará na desclassificação da 
empresa.  

A avaliação das amostras será realizada com base nos critérios, abaixo descritos. 

• Os itens oferecidos para análise devem corresponder, com precisão, as especificações previstas 
no edital e aos descritivos contidos na proposta da empresa 1ª (primeira) classificada;  

• As amostras deverão ser apresentadas em embalagens apropriadas conforme unidade de com-

pra, contendo as informações necessárias em seu corpo. 

• As amostras deverão ser apresentadas em bancada por representante legal devidamente 
credenciado pela empresa licitante. A prefeitura fornecerá local adequado para a demonstração das 
amostras. 

• As licitantes classificadas como segundo lugar, terceiro e assim por diante poderão participar da 
apresentação das amostras, sendo permitido o manuseio das amostras apenas por servidor público. 
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• As amostras, que se apresentem em desacordo com as especificações não serão apreciadas, 
implicando na desclassificação da proposta apresentada pela empresa, em virtude do não 
atendimento as condições estipuladas no edital. 

• Caso as amostras apresentadas não estejam de acordo com o termo de referência, será 
convocada a critério da administração a 2ª (segunda) licitante classificada e assim sucessivamente, 
não cabendo à licitante desclassificada qualquer indenização ou direito, seja a que título for. 

• Após emissão de parecer definitivo pelo setor competente em conjunto com o gestor do contrato 
sobre as amostras apresentadas, o pregoeiro enviará aviso/comunicado, exclusivamente por meio 
eletrônico, comunicando o resultado das amostras analisadas. 

• Após a realização dos testes, a prefeitura disponibilizará para retirada o saldo existente das 
amostras, se houver, no estado em que se encontrarem, mediante a assinatura de recibo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos após adjudicação do objeto à licitante vencedora. Transcorrido 
esse prazo, os produtos terão a destinação que a prefeitura achar mais conveniente. 

• O material apresentado como amostra não será considerado para fins de recebimento. 
 

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
Como caráter de Qualificação-Técnica, o licitante deverá apresentar no envelope de Habilitação os seguintes 

documentos: 

Apresentar durante a fase de habilitação, na data da licitação, atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, este deverá citar os itens de maior relevância:  

• Grupo Focal principal 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED. 

• Grupo Focal repetidor 200x200x200 com efeito Cromático interativo a LED 

• Grupo Focal pedestre 200x200 com efeito Cromático interativo a LED. 

• Contador Veicular Regressivo Digital Microprocessado (Temporizador). 

• Controlador eletrônico de tráfego. 

• Botoeira sonora resolução CONTRAN. 

Não serão aceitos atestados com objetos genéricos, sendo obrigatório a apresentação de atestados 
com os materiais e serviços discriminados. Serão aceitas descrições de atestado SIMILAR ao solicitado. 

Quando necessário a Prefeitura pedirá informações complementares ao fornecedor. 

Os documentos necessários descritos acima deverão, preferencialmente, ser apresentados conforme 
a sequência acima mencionada, por qualquer processo de cópia autenticada, em cartório (frente e 
verso, quando for o caso), ou publicação em órgão de imprensa oficial ou ainda, cópia comum 
acompanhada do original para autenticação do servidor. Em todos os casos os originais deverão ser 
apresentados quando solicitados. 
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Modelos de Planilha para cotação: 
 

 
 

 
 
 
 

ID QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 un 10 

COLUNA SEMAFÓRICA (114,9mm X 4,75mm X 4,9m) em tubo de aço 
galvanizado sem emendas. A base deverá ter aletas antigiro de 6 cm 
x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de 2 mm (a chapa das aletas) 
soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da base. 

  

02 un 10 
BRAÇO PROJETADO PARA POSTE SEMAFÓRICO (101,6 X 4,25 X 4,0) 
deverá ser em tubo de aço galvanizado com 101,6mm (diâmetro) x 
4,25mm (espessura) x 4,0m (comprimento), sem emendas. 

  

03 un 10 

POSTE SEMAFÓRICO (114,3mm X 4,75mm X 6,0m) deverá ser em 
tubo de aço galvanizado sem emendas. A base deverá ter aletas 
antigiro de 6 cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de2 mm (a 
chapa das aletas) soldadas ao poste a 20 cm (vinte centímetros) da 
base. 

  

TOTAL.........  

ID QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 15 un 
Controlador Eletrônico de Tráfego para 4/12 fases – Centralizado 
Compatível com central semafórica. 

  

02 15 un 
Grupo Focal principal 200x200x200 com efeito Cromático interativo 
a LED 

  

03 15 un 
Grupo Focal repetidor 200x200x200 com efeito Cromático interativo 
a LED 

  

04 15 un 
Contador Veicular Regressivo Digital Microprocessado 
(Temporizador) 

  

05 40 un Grupo focal pedestre com efeito interativo cromático a LED   

06 24 un Botoeira Sonora conforme Resolução CONTRAN nº704/2017   

07 25 un Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm. Vermelha   

08 15 un Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm. Amarela   

09 25 un Módulo (bolacha) a LED veicular 300mm. Verde   

10 50 un Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm. Vermelha   

11 20 un Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm. Amarela   

12 50 un Módulo (bolacha) a LED veicular 200mm. Verde   

TOTAL.........  



ANEXO II

“MODELO” DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
Secretaria Municipal de Administração
Subsecretaria de Gestão de Suprimentos
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 038/2025

Senhor(a) Pregoeiro(a):

Proposta  que  faz  a  empresa  ____________________,  inscrita  no  CNPJ  nº  _________________,  e  inscrição

estadual nº _____________, para o objeto da licitação acima referenciada e abaixo discriminada.

LOTE 01 
AMPLA CONCORRÊNCIA

Descrição Unid. Quant. Marca Valor unitário Valor Total 

Coluna Semafórica (114,9mm X 4,75mm
X 4,9m) em tubo de aço galvanizado sem
emendas. Base com aletas antigiro, de 6
cm  x  6  cm  (36  cm²)  com  espessura
mínima  de  2  mm  (a  chapa  das  aletas)
soldadas  ao  poste  a  20  cm  (vinte
centímetros) da base. 

Und 10 R$ 2.850,00 R$ 28.500,00 

Braço  Projetado  Para  Poste  Semafórico
(101,6mm X 4,25mm X 4,0m) deverá ser
em  tubo  de  aço  galvanizado  sem
emendas.

Und 10 R$ 3.300,00 R$ 33.000,00

Poste  Semafórico  (114,3mm X 4,75m X
6,0m) em tubo de aço galvanizado sem
emendas. Base com aletas antigiro, de 6
cm  x  6  cm  (36  cm²)  com  espessura
mínima  de  2  mm  (a  chapa  das  aletas)
soldadas  ao  poste  a  20  cm  (vinte
centímetros) da base. 

Und 10 R$ 3.300,00 R$ 33.000,00

VALOR GLOBAL R$   94.500,00

LOTE 02 
AMPLA CONCORRÊNCIA

Descrição Unid. Quant. Marca Valor unitário Valor Total 

CONTROLADOR  ELETRÔNICO  DE
TRÁFEGO PARA 4/12 FASES – Compatível
com central semafórica

Und 15 R$ 14.166,67 R$ 212.500,05

GRUPO  FOCAL  PRINCIPAL  200  x  200  x Und 15 R$ 5.533,33 R$ 82.999,95 



200 – com efeito Cromático interativo a
LED
GRUPO FOCAL  REPETIDOR  200  x  200  x
200 - com efeito cromático
interativo a LED

Und 15 R$ 5.233,33 R$ 78.499,95 

CONTADOR  VEICULAR  REGRESSIVO  –
digital microprocessado (temporizador) Und 15 R$ 4.775,00 R$  71.625,00 

GRUPO  FOCAL  PEDESTRE  –  com  efeito
interativo cromático a LED Und 40 R$ 3.800,00 R$ 152.000,00 

BOTEIRA SONORA – botoeira sonora Und 24 R$ 2.850,00 R$ 68.400,00 

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
300MM VERMELHA – módulo (bolacha)
a LED veicular 300mm vermelha

Und 25 R$ 728,00 R$ 18.200,00 

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
300MM AMARELA – módulo (bolacha) a
LED veicular 300mm amarela

Und 15 R$ 728,00 R$ 10.920,00 

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
300MM VERDE – módulo (bolacha) a LED
veicular 300mm verde

Und 25 R$ 728,00 R$ 18.200,00 

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
200MM VERMELHA – módulo (bolacha)
a LED veicular 200mm vermelha

Und 50 R$ 400,00 R$ 20.000,00

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
200MM AMARELA – módulo (bolacha) a
LED veicular 200mm amarela

Und 20 R$ 400,00 R$ 8.000,00

MÓDULO  (BOLACHA)  A  LED  VEICULAR
200MM VERDE - módulo (bolacha)
a LED veicular 200mm verde

Und 400 R$ 400,00 R$ 20.000,00

VALOR GLOBAL R$ 761.344,95

Igualmente, declaramos que:

a)  A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

b)  Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à

total e perfeita execução do objeto desta Licitação, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo

Município;

c) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do certame em epígrafe; 

d) Esta proposta é válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação.

Por necessário, informamos que: 

a)  Será  responsável  pela  relação  negocial  de  nossa  empresa  com  o  Município  a  pessoa  do  Senhor

(a)______________, portador (a) da cédula de identidade nº. _____________ e do CPF-MF nº. ____________,

com endereço _______________, telefone (s) __________ e e-mail ________________.



b) Nosso domicílio bancário é _____________________ (nome do banco, nº. do banco, nº. da agência e nº. da

conta corrente).

c)  toda  correspondência  eletrônica  dirigida  a  nossa  empresa  deverá  sê-lo  feito  ao  endereço

___________@________.______.

d) temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos a serem executados e é de concordância com

os termos do edital do Pregão Eletrônico  nº. 038/2025 e seus Anexos.

(Local e Data)

Assinatura do Responsável da Empresa

(identificação/qualificação)

Nota:  Neste certame, o licitante não poderá/poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao máximo
estimado, obrigando-se aos limites propostos acima, em conformidade com o art. 82, IV, da Lei 14.133/2021;
bem como não serão permitidos preços diferenciados, consoante art. 82, III, da referida Lei.



ANEXO III

DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Pregão Eletrônico Nº 038/2025

Para  fins  de  participação  na  presente  licitação,  a  empresa  ________  (razão  social)_____,  estabelecida  à

__________(Endereço  Completo)__________,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº__________________,

informa com base no Balanço Patrimonial, os valores do Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Endividamento

Geral (IEG) e Índice Solvência Geral (ISG).

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)
                  
                  AC + RLP   
 ILG = --------------------- = 
                  PC + PNC   
                    
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante

Igual ou maior que 1,0

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG)
              
               PC + PNC                    
 IEG  = ---------------- = 
                   AT                       

PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante 
AT = Ativo Total

Igual ou menor que 1,0 

ÍNDICE SOLVÊNCIA GERAL
                    
                      AT                                                
 ISG = --------------------- = 
             PC +  PNC

AT = Ativo Total
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante

Igual ou maior que 1,0

OBS.: Valores a serem transcritos do balanço patrimonial e
inseridos nas fórmulas:

AC = Ativo Circulante R$ ______,__
RLP = Realizável a Longo Prazo R$ _______,__
IF = Imobilizado Financeiro R$ _______,__
IP = Imobilizado Permanente R$ _______,__
AT = Ativo Total R$ _______,__
PC = Passivo Circulante R$ _______,__
PNC = Passivo Não Circulante R$ _______,__
PL = Patrimônio Líquido R$ _______,__

(Local e Data)

Assinatura do Responsável da Empresa
(identificação/qualificação)



 ANEXO IV

TERMO DECLARATÓRIO

Em cumprimento as determinações da Lei nº 14.133/2021, para fins de participação no  Pregão Eletrônico nº.

038/2025,  a  empresa  …………….....  (razão  social),  estabelecida  na  ……………….....…  (Endereço  Completo),

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.........,  declara que conhece e aceita todas as condições do edital em

epígrafe, bem como todos os parâmetros e elementos para a execução do objeto e, em particular, que:

a) Atende aos requisitos de habilitação e responde pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;

c) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;

d) Não existe a superveniência de fato que impeça a sua habilitação/participação nesta licitação, estando ciente

da sua obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e)  Não existe  participação direta  ou  indireta  de servidor  público  de entidades  ou órgãos  da  Administração

Municipal na prestação do objeto do Pregão Eletrônico;

f) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor

de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

g)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e

h)  Se enquadra na condição de  ME ou EPP,  nos termos do Artigo 3º da Lei  Complementar  nº 123/2006 e

147/2014  e  não  está  inserida  nas  excludentes  hipóteses  do  §4º  daquele  Artigo,  para  fins  do  exercício  dos

benefícios previstos na mencionada lei. OU NÃO se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos da Lei

Complementar nº 123/2006 e 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, eu ......, Carteira de Identidade nº .........., CPF nº ........., representante

legal desta empresa, firmo a presente.

(Local), ___ de __________ de 2025

Assinatura do Responsável Legal (identificação/qualificação)

OBS.:  A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios  da Lei  Complementar nº  123,  de 14 de
dezembro  de  2006  caracterizará  o  crime  de  que  trata  o  art.  299  do  Código  Penal,  sem  prejuízo  do
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório.



ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XXX/2025

Processo nº. 56.920/2025

Pregão Eletrônico Nº. 038/2025

Aos ___ dias do mês de __________ do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), o Município de Cachoeiro de

Itapemirim, pessoa jurídica de direito público interno,  com sede na Rua Brahim Antonio Seder, n° 96, Centro,

Cachoeiro de Itapemirim/ES, inscrito no CNPJ sob n° 27.165.588/0001-90, neste ato representado pela Secretaria

Municipal de Segurança e Trânsito - ÓRGÃO GERENCIADOR do presente Registro de Preços, por seu titular, o Sr.

_______________, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº. ______________ e da Carteira de

Identidade sob RG nº.  ____________,  nomeado pelo Decreto Municipal  nº xxx de ___/___/____, doravante

denominado MUNICÍPIO, em razão da classificação obtida no Pregão Eletrônico nº. 038/2025, sob o processo nº.

56.920/2025,  com  base  no  que  dispõe  o  Decreto  Municipal  nº  xx.xxx/2025  RESOLVE registrar  preço(s)

ofertado(s) pela empresa _______, CNPJ nº. ______, com sede na rua ______, nº ___ - Bairro ________ - CEP

_______-___  cidade/estado  ________representada  neste  ato  pelo  PF  nº.  ______________,  Carteira  de

Identidade nº. ____________,  mais adiante denominada COMPROMITENTE, nos termos das cláusulas abaixo

descritas. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma,

juntamente a duas testemunhas igualmente signatárias.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  a  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE  SINALIZAÇÃO  SEMAFÓRICA  PARA  O

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES,  através  do Sistema de Registro  de Preços,  para atender  às

demandas da Administração, conforme especificações do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação  nº.

038/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

1.2.1. Deverá ser observado o disposto no Anexo I do Edital - Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. A partir da publicação, ficam registrados os preços propostos pela Compromitente, devendo ser observada a

ordem de classificação do Pregão Eletrônico nº. 038/2025.

Item Descrição Und. Quant. Marca Valor Unitário Valor Total

2.2. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, caso haja, nos termos do artigo 18 do Decreto Municipal

nº 33.693/2024, os seguintes prestadores de serviço que aceitaram cotar a entrega do objeto em epígrafe com

preço igual ao do(s) vencedor(es) da licitação:



Fornecedor CNPJ Representante legal Informações para contato
(telefone, e-mail)

Obs.: Não havendo fornecedores no cadastro de reservas, deverá ser suprimido o item acima.

2.3. Nos preços registrados estão inclusos impostos, taxas, transportes, fretes, seguros, contribuições e obrigaçõe

s sociais, trabalhistas e previdenciárias, serviços e materiais necessários, encargos de qualquer natureza.

2.4. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na Cláusula Sétima deste instrument

o.

2.5. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a dele se utilizar, facultada a realização de

licitação específica ou a contratação direta para a contratação pretendida nas hipóteses previstas na Lei.

2.6. Diante da necessidade de utilização do objeto, cujo preço aqui está registrado, o Município formulará o

Termo Contratual  ou outro instrumento hábil,  no caso em tela a  Autorização de Fornecimento,  documento

mediante o qual, exclusivamente, deverá o COMPROMITENTE promover a execução do objeto, sem prejuízo de

outros que por força legal devam acompanhá-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DAS ADESÕES

3.1. O Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito.

3.2. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

3.3. O fornecedor  beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter o preço registrado e garantir  o

quantitativo total registrado na Ata, durante o prazo de vigência da Ata.

3.4. Obriga-se o COMPROMITENTE a manter-se durante toda a vigência desta ATA em compatibilidade com as

obrigações  por  ela  assumidas,  como  também  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na

licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA 

4.1. O  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços  será  de  01  (um)  ano,  contado  do  primeiro  dia  útil

subsequente à data de publicação no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado que o preço é vantajoso.

4.1.1. No caso de prorrogação, os quantitativos serão renovados nas condições inicialmente previstas na ata.

4.1.2.  Se observado saldo remanescente superior a 40% (quarenta por cento) do quantitativo total da ata,

somente será prorrogado seu prazo.

4.1.3. A ata de registro de preços somente poderá ser prorrogada após 8 (oito) meses, contados do início de

sua vigência.

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

5.1. A entrega do objeto licitado será de acordo com as necessidades do órgão solicitante, conforme especificado

no Termo de Referência – Anexo I do Edital.



5.2. O objeto deverá ser entregue em local, prazo e condições definidos no Termo de Referência -  Anexo I do

Edital.

5.3. As condições de recebimento do objeto são aquelas dispostas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas definidas no Termo de Referência - Anexo I do

Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA  – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA NEGOCIAÇÃO DOS
PREÇOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo

de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados  no mercado ou de fato que eleve o  custo dos  bens,  das  obras  ou dos  serviços  registrados,  nas

seguintes situações:

7.2.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

7.2.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  cláusula  de  reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços

registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.3.  Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado,  por  motivo

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.3.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.3.2. Na hipótese prevista no subitem acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro

de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

7.3.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.

7.4. Na hipótese de o  preço de mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o  fornecedor  não puder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.



7.4.1.  Para  fins  do  disposto  acima,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  ao  pedido  de  alteração,  a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação às condições inicialmente pactuadas.

7.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,

sob  pena  de  cancelamento  do  seu  registro,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções previstas  na  Lei  nº

14.133/2021, e na legislação aplicável.

7.4.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 7.4.2, o

gerenciador  convocará os  fornecedores  do cadastro  de reserva,  na ordem de classificação,  para  verificar  se

aceitam manter seus preços registrados.

7.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro

de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.4.5.  Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 7.4 e 7.4.1, o órgão gerenciador atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.4.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da

ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,  para que avaliem a necessidade de

alteração contratual.

7.5. É  vedado ao compromitente  interromper  a  entrega  do objeto  licitado  enquanto aguarda o  trâmite  do

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas, salvo a hipótese de liberação do

compromitente prevista nesta Ata.

7.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços

aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3.  O  órgão  gerenciador  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende  contratar  será  considerado

participante para fins do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal nº. 33.693/2024.

8.5.  Competirá ao órgão gerenciador  autorizar  o  remanejamento solicitado,  com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da



entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

9.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

9.1.4.1. Na hipótese prevista no subitem acima, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  novas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.5.  O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão

gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes

que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.2.  O cancelamento dos preços registrados  poderá ser  realizado pelo  gerenciador,  em determinada ata  de

registro  de preços,  total  ou parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde que devidamente comprovadas  e

justificadas:

9.2.1. Por razão de interesse público;

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos itens 7.3.3 e 7.3.4.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
10.1.  A  aquisição  dos  produtos/serviços  registrados  observará  a  classificação  segundo  a  ordem  da  última

proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada

mediante:

• Instrumento contratual; e/ou

• Autorização de Fornecimento; ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº

14.133/2021, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 33.693/2024;

• Emissão de nota de empenho de despesa.

10.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 



10.2.1.  O prazo de convocação poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação do

licitante classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

• a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

• a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3.  Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário deverá apresentar todas as

certidões fiscais e trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)  dias  após a entrega e aceite/ateste da medição,  pelos

serviços  efetivamente  prestados,  medidos  e  aceitos  pela  Fiscalização,  desde  que  não  haja  nenhuma

irregularidade ou desconformidade.

11.2. Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de prestação de contas, as informações

referentes à origem dos recursos que financiam a contratação referente ao objeto deste edital, as quais estarão

disponíveis na nota de empenho.

11.2.1. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s)  mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à

adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de

apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

11.3. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação de regularidade perante:

a) Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciários;

b)  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  através  da  apresentação  do  CRF  –  Certificado  de

Regularidade do FGTS;

c) Fazenda Estadual;

d) Fazenda Municipal da sede do fornecedor;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.4. Da nota fiscal/fatura deverá constar, além dos preços da proposta aceita o número do contrato, o objeto, os

valores unitário e total e o número do processo que deu origem à contratação.

11.5.  A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social do contratado e acolhidos nos documentos de

habilitação.

11.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.



11.7. A  critério  da  Contratante,  poderão  ser  utilizados  os  créditos  existentes  em  favor  da  Contratada  para

compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou

outras de responsabilidade desta última.

11.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da Contratada.

11.9. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, e esta por sua

vez, depois do recebimento definitivo do objeto, estando vedada qualquer antecipação de pagamento sem o

cumprimento das condições estabelecidas neste edital. 

11.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

11.10.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá

ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento

formal de contratação direta.

11.10.2.  A Administração poderá exigir  a  prestação de garantia adicional  como condição para o pagamento

antecipado.

11.10.3. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

11.11. O Município poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, lhe forem

devidas pelo FORNECEDOR em decorrência de inadimplemento das obrigações assumidas.

11.12. Nenhum pagamento será efetuado à  Contratada enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação,

ou obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

11.13. É expressamente vedado ao FORNECEDOR a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária

ou de terceiros.

11.14. De acordo com a Portaria  Municipal  n°  465/05,  Artigo 1º,  §§  1º  e  2°,  o  CNPJ  ou CPF constante  do

respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes. Não serão efetuados créditos

em contas: 

• de empresas associadas; 

• de matriz para filial;

• de filial para matriz; 

• de sócio; 

• de representante;

• de procurador, sob qualquer condição.

11.15. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do tomador: 



Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim – Rua 25 de Março, nº. 28, Centro, Cachoeiro de Itapemirim/ES.

CNPJ Nº 27.165.588/0001-90. I.E.: ISENTO.

11.16. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem lhe deu causa, poderá, a

requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP. Em que:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = (6/100) /365). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1.  A execução do contrato  deverá  ser  acompanhada e fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do contrato,  ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

12.2. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.3.  O município poderá convocar  representante  da empresa para adoção de providências  que devam ser

cumpridas de imediato.

Fiscalização Técnica

12.4.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a  Administração

(Decreto Municipal nº 33.881/2024, art. 21, VI).

12.5. O fiscal  técnico do contrato anotará  no histórico  de gerenciamento do contrato  todas  as  ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º e Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21, II).

12.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art.

21, III).

12.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21, IV).

12.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21,

V).



12.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº.

33.881/2024, art. 21, VII).

Fiscalização Administrativa

12.10.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos,  solicitando quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso  necessário  (Art.  22,  I  e  II,  do

Decreto Municipal nº. 33.881/2024).

12.11.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 22, IV).

12.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

12.12.1. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

12.12.2. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o

fiscal técnico e com o setorial;

12.12.3. Auxiliar  o  gestor  do  contrato  com  as  informações  necessárias,  na  elaboração  do  documento

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

e

12.12.4.  Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o

cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Gestor do Contrato

12.13.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço,  do registro de ocorrências,  das alterações e das prorrogações contratuais,  elaborando

relatório  com vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da

finalidade da administração (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, IV).

12.14.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, II).

12.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, III).



12.16.  O gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações  (Decreto

Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, VIII).

12.17. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto Municipal

nº. 33.881/2024, art. 20, X).

12.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das

atividades da Administração (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, VI).

12.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As infrações e sanções serão aplicadas nos termos do TÍTULO IV, CAPÍTULO I da Lei nº 14.133/2021.

13.2. No caso de aplicação de multa prevista no parágrafo 3º do artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser

observados os seguintes limites máximos:

13.2.1. Multa de 0,5% a 15% do valor do contrato para os casos de:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, nos termos do inciso IV do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nos termos do

inciso V do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c)  não celebrar  o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta, nos termos do inciso VI do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, nos termos

do inciso VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.2. Multa de 15% a 30% do valor do contrato para os casos de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato, nos termos do inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos termos do inciso II do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c) dar causa à inexecução total do contrato, nos termos do inciso III do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;



d)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato, nos termos do inciso VIII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

e) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, nos termos do inciso IX do art. 155 da

Lei nº 14.133/2021;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, nos termos do inciso X do art. 155

da Lei nº 14.133/2021;

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, nos termos do inciso XI do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, nos termos do inciso XII do

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o Termo de Referência

e a proposta da compromitente.

14.2.  Nos casos  omissos  aplicar-se-ão as  disposições  constantes  da Lei  nº  14.133/2021,  subsidiariamente  e

demais legislações pertinentes à matéria.

14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim, Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal,

para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições contidas na Ata, assinam a presente em 02

(duas) vias de igual teor e forma (assinatura física) e, no caso de utilização de assinatura digital qualificada, será

somente 01 (uma) via, para que surta um só efeito.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, ___ de __________ de 2025

Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito

Representante da empresa

TESTEMUNHAS:

Nome______________________
CPF:

Nome______________________
CPF:



ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO nº …...../2025
Processo nº. 56.920/2025
Pregão Eletrônico nº. 038/2025
ID CidadES nº ……………………….

CONTRATO QUE ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E A EMPRESA ……………, PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA
PARA O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES,
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM,  pessoa jurídica de direito público interno, com sede na  Rua

Brahim Antonio Seder, n° 96, Centro, Cachoeiro de Itapemirim/ES, CNPJ sob o n°. 27.165.588/0001-90, neste ato

representado  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SEGURANÇA  E  TRÂNSITO, por  seu  titular  Sr.  _________

(qualificação),  nomeado  através  do  Decreto  Municipal  nº  ____  de  __/__/____,  doravante  denominado

CONTRATANTE,  e,  de  outro  lado,  a  empresa  ____________________________,  pessoa  jurídica  de  direito

privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede ________________, representada neste ato pelo

sócio __________________________ (qualificação), doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente

CONTRATO,  derivado do  Pregão Eletrônico nº.  038/2025,  firmado nos autos do  processo administrativo nº.

56.920/2025.  O  Edital  e  seus  anexos  são  partes  integrantes  deste  instrumento,  independentemente  de

transcrição, junto à proposta da CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições

nela  estipuladas  que  contrariem  o  estabelecido  no  Edital.  O  presente  CONTRATO  é  regido  pela  Lei  nº

14.133/2021 e demais legislações pertinentes e está firmado sob as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PARA O

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES,  através do Sistema de Registro de Preços,  para atender  às

demandas da Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim.

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. O Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito.



2.2.  As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta das respectivas

dotações orçamentárias dos órgãos que da Ata se utilizarem e estão especificadas no Termo de Referência e

estarão também no tempo da ordem de emissão da Autorização de Fornecimento ou Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ .......................... (...........................…).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais

incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do objeto da

contratação.

3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as

condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida

de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por  incorrer em alguma das vedações previstas na Lei

Complementar  123/2006,  não  poderá deixar  de cumprir  as  obrigações  avençadas  perante  a  Administração,

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em

consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as

disposições nela contidas, ou seja, 12 (doze) meses, contados do dia de sua assinatura, podendo ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei nº 14.133/21.

4.3. É vedada a assunção de obrigações que importem em necessidade de alocação de créditos orçamentários

relativos a exercício financeiro futuro.

4.3.1. Quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários deve conter

previsão no plano plurianual.

4.4. Fica resguardado o prazo de garantia do objeto adquirido, quando houver, conforme Anexo I do Edital.

4.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do

contrato e de seus aditamentos e ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. O objeto será entregue nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.



5.2. O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação

posterior da conformidade dos serviços com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais.

5.3. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos no Termo

de Referência da Secretaria Requisitante.

5.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

5.5.  Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais

provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por

conta do contratado.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

6.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.2. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.3.  O município  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de providências  que devam  ser

cumpridas de imediato.

Fiscalização Técnica

7.4.  O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas todas as

condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a  Administração

(Decreto Municipal nº 33.881/2024, art. 21, VI).

7.5. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º e Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21, II).

7.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art.

21, III).



7.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21, IV).

7.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 21,

V).

7.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº.

33.881/2024, art. 21, VII).

Fiscalização Administrativa

7.10.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos,  solicitando quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso  necessário  (Art.  22,  I  e  II,  do

Decreto Municipal nº. 33.881/2024).

7.11.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 22, IV).

7.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.12.1. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

7.12.2. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o

fiscal técnico e com o setorial;

7.12.3. Auxiliar  o  gestor  do  contrato  com  as  informações  necessárias,  na  elaboração  do  documento

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

e

7.12.4.  Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o

cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Gestor do Contrato

7.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais  da execução no histórico de gerenciamento do contrato,  a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, IV).



7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, II).

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, III).

7.16.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações  (Decreto

Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, VIII).

7.17. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto Municipal

nº. 33.881/2024, art. 20, X).

7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração (Decreto Municipal nº. 33.881/2024, art. 20, VI).

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceite/ateste da medição, pelos serviços

efetivamente prestados, medidos e aceitos pela Fiscalização, desde que não haja nenhuma irregularidade ou

desconformidade.

8.2. Como condição para a efetivação do pagamento deverá ser anexo a fatura, comprovante de regularidade

fiscal e trabalhista.

8.3. Na emissão da nota fiscal, o FORNECEDOR deverá descrever o objeto, obrigatoriamente, como o contido em

sua proposta, considerando ainda o quantitativo solicitado na Autorização de Fornecimento.

8.4. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação de regularidade perante:

a) Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciários;



b)  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  através  da  apresentação  do  CRF  –  Certificado  de

Regularidade do FGTS;

c) Fazenda Estadual;

d) Fazenda Municipal da sede do fornecedor;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

8.5. Da nota fiscal/fatura deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o número do contrato, o objeto, os

valores unitário e total e o número do processo que deu origem à contratação.

8.6.  Havendo erro na Nota Fiscal  ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,  o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.

8.7. A  critério  da  Contratante  poderão  ser  utilizados  os  créditos  existentes  em  favor  da  Contratada  para

compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou

outras de responsabilidade desta última.

8.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da Contratada.

8.9. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, e esta por sua vez,

depois  do  recebimento  definitivo  do  objeto,  estando  vedada  qualquer  antecipação  de  pagamento  sem  o

cumprimento das condições estabelecidas neste edital. 

8.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

8.10.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá

ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento

formal de contratação direta.

8.10.2.  A  Administração  poderá  exigir  a  prestação  de  garantia  adicional  como condição  para  o  pagamento

antecipado.

8.10.3. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

8.11. O Município poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer título, lhe forem

devidas pelo FORNECEDOR em decorrência de inadimplemento das obrigações assumidas.

8.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.



8.13. É expressamente vedado ao FORNECEDOR a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária

ou de terceiros.

8.14. De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo

processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes. Não serão efetuados créditos em contas: 

• de empresas associadas; 

• de matriz para filial;

• de filial para matriz; 

• de sócio; 

• de representante;

• de procurador, sob qualquer condição.

8.15. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do tomador: 

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim – Rua 25 de Março, nº. 28, Centro, Cachoeiro de Itapemirim/ES.

CNPJ Nº 27.165.588/0001-90. I.E.: ISENTO.

8.16. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem  lhe deu causa, poderá, a

requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP. Em que:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = (6/100) /365). 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As infrações e sanções serão aplicadas nos termos do TÍTULO IV, CAPÍTULO I da Lei nº 14.133/2021.

9.2. No caso de aplicação de multa prevista no parágrafo 3º do artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser

observados os seguintes limites máximos:

9.2.1. Multa de 0,5% a 15% do valor do contrato para os casos de:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, nos termos do inciso IV do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nos termos do

inciso V do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c)  não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação,  quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta, nos termos do inciso VI do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, nos termos

do inciso VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.2. Multa de 15% a 30% do valor do contrato para os casos de:



a) dar causa à inexecução parcial do contrato, nos termos do inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos termos do inciso II do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

c) dar causa à inexecução total do contrato, nos termos do inciso III do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato, nos termos do inciso VIII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

e) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, nos termos do inciso IX do art. 155 da

Lei nº 14.133/2021;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, nos termos do inciso X do art. 155

da Lei nº 14.133/2021;

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, nos termos do inciso XI do art. 155 da Lei nº

14.133/2021;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, nos termos do inciso XII do

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA  – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Este CONTRATO poderá ser alterado consoante as disposições do Art. 124, da Lei nº 14.133/2021.

10.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste CONTRATO, os acréscimos ou supressões

efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do CONTRATO, de acordo com o artigo 125

da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3.  As alterações contratuais  deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,  submetido à

prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).

10.4.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1. Da Revisão:

11.1.1. A revisão contratual poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, para restabelecer a relação

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a



justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial  do

contrato.

11.1.2. Para  fins  de  revisão,  a  parte  interessada  deverá  comprovar  a  ocorrência  de  fatos  imprevisíveis,  ou

previsíveis porém de consequências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual.

11.1.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior,

deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de

memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

11.1.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo

caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como

aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese

de reajustamento.

11.1.5. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b)  O  evento  imputado  como  causa  de  desequilíbrio  houver  ocorrido  antes  da  formulação  da  proposta

definitiva ou após a finalização da vigência do contrato; 

c)  Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte

interessada;

d)  A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se,

nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;

e)  Alteração  do  regime  jurídico-tributário  do  Contratado,  ressalvada  a  hipótese  de  superveniente

determinação legal.

11.1.6. A revisão deverá ser promovida por meio de termo de aditamento contratual, precedida de análise pela

Procuradoria Geral do Município. 

11.1.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste

contrato,  implicarão a  revisão de preço para  mais  ou para  menos,  adotando-se  como índice  de correção a

alíquota prevista na lei respectiva.

11.1.8. A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser expressamente requerida pelo Contratado antes do fim

da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

11.2. Do Reajuste:

11.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado, em 27/05/2025.

11.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice

IPCA - Índice Nacional e Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.



11.2.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.2.2.2.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.2.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

11.2.3. O reajuste será efetuado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021,

sem  necessidade  de  aditivo  contratual  específico  para  esse  fim.  E,  salvo  em  casos  de  relevante  indagação

jurídica, fica dispensada a prévia manifestação da Procuradoria-Geral do Município (PGM) sobre apostilamentos

que tenham por objeto reajustes contratualmente previstos, podendo ser formalizados no âmbito do próprio

órgão contratante.

11.2.4. Compete à contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo

Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos produtos e memorial de cálculo do reajuste, e demais

documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.

11.2.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a

importância  calculada  pela  última variação  conhecida,  liquidando a  diferença correspondente  tão  logo  seja

divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  Contratada  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.2.6. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste

contrato,  implicarão a  revisão de preço para  mais  ou para  menos,  adotando-se  como índice  de correção a

alíquota prevista na lei respectiva.

11.3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

11.3.1. A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

11.3.2.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado  durante  a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

11.3.3.  O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de pleitear o Reequilíbrio Econômico-Financeiro

(reajuste/repactuação/revisão) não será aceito como justificativa para pedido com efeito retroativo a data a que

legalmente faria jus, se não o pedir dentro do primeiro mês do nascimento do direito, pagando ela, portanto, por

sua própria inércia.

11.3.3.1.  O período de reajuste em sentido estrito a que o Contratado fizer jus e que não for solicitado na

forma do subitem anterior será objeto de preclusão com a assinatura do contrato, da prorrogação contratual

ou com o encerramento do contrato.

11.3.3.2.  Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o

adimplemento  da  obrigação  das  parcelas  a  realizar  não  estejam  atrasadas  por  culpa  da  CONTRATADA,

conforme cronograma físico aprovado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.



11.3.3.3.  Antes  da  prorrogação  do  prazo  de  vigência  contratual  deverá  a  contratada  apresentar  prévio

requerimento ou apresentar  em sua anuência  para prorrogação ressalva no instrumento de prorrogação

como condição para o reajustamento no sentido estrito (reajuste e repactuação), sob pena de preclusão do

direito pelos próximos 12 (doze) meses.

11.3.4. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir acerca do pedido de reequilíbrio, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.1. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,

de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou



que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133 de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1.  Fica exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no

percentual de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para

até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

13.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após assinatura

do contrato.

13.2.1.  No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

14.1.  Representará  a  CONTRATADA na  execução  do  ajuste  o  Sr.  .................(nome,  qualificação,  endereço,

Identidade e CPF).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O presente instrumento será divulgado no Portal  Nacional  de Contratações Públicas (PNCP),  na forma

prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

16.1. As partes deverão cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

16.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

16.4. A  Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de

documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.



16.7.  O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9.  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive  quanto  a  eventual  descarte

realizado.

16.10.  O  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se

proponham a armazenar dados pessoais,  devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual  rastreável  de tratamentos realizados (LGPD, art.  37),  com cada acesso,  data,  horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

16.13.  Os contratos e convênios de que trata o §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO E DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei  nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito

público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado.

17.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei,  recorrendo-se à analogia,  aos costumes e aos

princípios gerais do direito, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente  CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e

forma (assinatura física) e, no caso de utilização de assinatura digital qualificada, será somente 01 (uma) via, para

que surta um só efeito e a data do termo deverá ser considerada a data da última assinatura.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, ____ de __________ de 2025

Representante da Empresa Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito

TESTEMUNHAS:

Nome Nome
CPF CPF
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